
AN> XL-N'~ 032 CAPITAI" FEDERAL QUARTA-FEIRA, 17 DE ABRIL DE 1985 

CONGRESSO NACIONAL 

1- ATA DA 63" SESSÃO CONJUNTA, EM 
16 DE ABRIL DE 1985 

l.l-ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1- Discursos do Expediente 
DEPUTADO MARCONDES PEREIRA - Mi­

nistério do Bem-Estar do Menor. 

DEPUTADO JORGE CARONE - 'Defesa da 
união dos partidos políticos em torno do Presidente 
José Sarney. 

DEPUTADO GERSON PERES - Matéria cons­
tante da Ordem do Dia da presente sessão. 

DEPUTADO RA UI: BERNARDO - Precarieda­
de da assistência médica existente no Município de 
Corinto....::. MG. 

DEPUTADO GIOIA JONIOR - Problema da se­
gurança no Estado de São Paulo. 

DEPUTADO JOSÉ FOGA ÇA - O estado de saú­
de do Presidente Tancredo Neves. Sulbrasileiro e Ha­
bitasul. 

DEPUTADO EDUARDO MATARAZZO SU­
PLICY - Reforma da Legislação Eleitoral. 

DEPUTADO OSWALDO LIMA FILHO - Pro­
jeto de lei de sua autoria, que visa regular a elabo­
ração do plano de desenvolvimento do Nordeste, 

DEPUTADO MÁRIO JURUNA - Adminis­
tração do Sr. Nelson Marabuto à frente da FUNAI. 

DEPUTADO CUNHA BUENO - Críticas ao 
Governador do Estado de São Paulo. 

1.2.2 - Comunicação da Presidência 
Convocação de sessão conjunta a realizar-se hoje, 

SUMÁRIO 

às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia que de­
signa. 

I.3 - ORDEM DO' DIÂ 

- Veto total aposto ao Projeto de Lei -da, Câmara 
n9 260, de 1983 (n9 659/83, na origem), que considera 
Patrimônio Histórico Nacional a cidade de Cametá, 
no Estado do Pará. Discussão encerrada, ficando sua 
votação adiada por falta de quorum. 

1.4 - ENCERRAMENTO 

2 - ATA DA 64' SESSÃO CONJUNTA, EM 16 
DE ABRIL DE 1985 . -

2.1 - ABERTURA 

2.2 - EXPEDIENTE 

2.2.1. - Discursos 40 Expediente 

DEPUTADO MARCONDES PEREIRA - De­
núncias de envolvimento de parlamentares em escân­
dalos financeiros no Rio Grande do Sul. 

DEPUTADO ORESTES MUNJZ - Nota de re­
púdio contra luta por posse de terrras em Porto Ve-
lho - RO. ' 

DEPUTADO JOSE COL'AGROSSI - Escânda­
los financeiros. 

DEPUTADO JACQUES D'ORNELLAS - Carta 
aberta da Comissão Representativa dos Empregàdos 
da ECT aos Srs. Parlamentares. 

DEPUTADO FLORICENO PAIXÃO - Projeto 
de lei do Governo Federal em favor do Banco 
Sulbrasileiro e HabitasuI. 

DEPUTADO OSVALDO NASCIMENTO -
Sulbrasileiro e' HabitasuI. 

DEPUTADO JORGE CARONE - Posição con­
trária de S. Ex" à estatização do Banco Sulbrasileiro. 

DEPUTADO JOSE FREJAT - Movimento po-' 
pular de apoio à readmissão de sindicalista demiti-' 
dos. 

2.2.2 - Requerimento 

N° 2, de 1985-CN, de Presidente de comissão mis­
ta, solicitando prorrogação de prazo para emissão de 
parecer sobre matéria que menciona. Aprovado. 

2.2.3 - Comunicação da Presidênci~ 

ConvocaçÍio de sessão conjunta a realizar-se ama­
nhã,' às Ii horas, com Ordeni do Dia que designa. 

2.3-0R~EM DO DIA 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei n9 16, de 
1984-CN, que estabelece normas integrantes do És­
tatuto da Microempresa, relativas ao tratamento di­
ferenciado, simplificado e fav,!recido, nos campos 
administrativo, tributário, preVIdenciário, trabalhis­
ta, creditício e de desenvolvimento empresarial. Dis­
cussão encerrada, após usarem da palavra os Srs. 
Siegfried Heuser e Osvaldo Nascimento; ficando a 
votação adiada por falta de quorum. 

2.4 - ENCERRAMENTO 

3 - DISCURSO PRONUNCIADO EM SES­
SÃO ANTERIOR' 

- PeIo Sr. Luiz Henrique, na sessão conjunta de 
2-4-85 
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Ata da 63' Sessão Conjunta, em 16 de abril de 1985. 
3' Sessão Legislativa Ordinária, da 4:1' Legislatura 

Presidência do Sr. Martins Filho 

ÀS 11 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Jorge Kalume - Altevir Leal-:- Mário Maia - Euni­
ce Michiles - Fábio Lucena ~ Raimundo Parente -
Cla!ldionor Ronz - Galvào Modesto - Aloysio Cha­
ves - Gabriel Hermes - Hélio Gueiros - Alexandre 
Costa - João Castelo - Américo de Souza - Alberto 
Silva - Helvídio Nunes - João Lobo - César Cals -
José Lins - Virgílio Távora - Carlos Alberto - Moa­
cyr Duarte - Martins Filho - Humberto Lucena -
Marconde~ Gadelha - Cid Sampaio - Nivaldo Macha­
do - Guilherme Palmeira - Carlos Lyra - Luiz Caval­
cante - Albano Franco - Lourival Baptista - Passos 
Pôrto - Jutahy Magalhães - Lomanto Júnior - Luiz 
Viana - João Calmon - José Ignácio Ferreira - Moa­
cyr .Dalla - Amaral Peixoto - Nelson Carneiro - ita­
mar Franco - Murilo Badaró - Alfredo Campos -
Amaral Furlan - Fernando Henrique Cardoso - Seve­
ro Gomes - Benedito Ferreira - Henrique SantiJIo -
Mauro Borges - Gastão Müller - José Fragelli -
Marcelo Miranda - Roberto Wypych - Álvaro Dias 
- Enéas Fana - Jaison Barreto - Jorge Bornhausen 
- Lenoir Vargas - Carlos ChIarelli - Alcides Salda-
nha - Octávio Cardoso. 

E OS SRS. DEPUTADOS: 

Acre 

Alércio Dias - PFL; Amílcar de Queiroz - PDS; Ge­
raldo Fleming - PMDB; José Mello - PMDB; Nosser 
Almeida - PDS; Wíldy Vianna - PDS. 

Amazonas 

Arthur Virgílio Neto - PMDB; José Fernandes -
PDS; Mário Frota - PMDB; Ubaldino Meirelles -
PDS. ' 

Rondônia 

As,is Canuto - PDS; Francisco Erse - PFL; Olavo 
Pires - PMDB: Orestes Muniz - PMDB. 

Pará 

Antônio Amaral - PDS; Brabo de Carvalho -
PMDB; Dionísio Hage - PFL; Domingos Juvenil -
PMDB; Gerson Peres - PDS; Jorge Arbage - PDS; 
Osvaldo Melo - PDS; Ronaldo Campos - PMDB; Se­
bastião Curip - PFL; Vicente Queiroz - PMDB. 

Maranhão 

Bayma Júnior - PDS; Cid Carvalho - PMDB; Edi­
son Lobão - PDS; Enoc Vieira - PFL; ~pitácio Cafe­
teira - PMDB; João Alberto de Souza - PFL; João 
Rebelo - PDS; José Burnett - pDS; José Ribamar Ma­
chado -:- PDS; Magno Bacelar - PDS; Sarney Filho -
PFL; Vieira da Silva - PDS; Wagner Lago - PMDB. 

Piauí 

Celso Barros - PFL; Ciro Nogueira - PMDB; Herá­
clito Fortes - PMDB; Jonathas Nunes - PFL; José 
Luiz Maia - PDS; Ludgero Raulino - PDS; Tapety 
Júnior - PFL; WalI Ferraz - PMDB. 

Ceará 

Aécio de Borba - PDS; AntôÍlio Morais - PMDB; 
Chagas Vasconcelos - PMDB; Cláudio Philomeno -
PDS; Evandro Ayres de Moura - PFL; Flávio Marcílio 
- PDS; Furtado Leite - PFL; Gomes da Silva - PDS; 
Haroldo Sanford - PDS; Leorne Belém - PDS; Lúcio 
Alcântara - PFL; Orlando Bezerra - PFL; Ossian 
Araripe - PDS; Sérgio Philomeno - PDS. 

Rio Grande do Norte 

Antônio Câmara - PMDB; Antônio Florêncio -
PFL; Henrique Eduardo Alves - PMDB; João Fausti­
no- PFL 

Paraíba 

Aluízio Campos - PMDB; Antônio Gomes - PDS; 
Carneiro Arnaud - PMDB; ~me Tavares - PFL; Er­
nani Satyro - PDS; Joaci! Pereira - PDS; José Mara­
nhão - PMDB; Raymundo Asfóra - PMDB. 

Pernambuco 

Antônio Farias - PDS; Arnaldo Maciel - PMDB; 
Carlos Wílson - PMDB; Cristina Tavares - PMDB; 
Egídio Ferreira Lima - PMDB; Gonzaga Vasconcelos 
- PFL; Inocêncio Oliveira - PFL; João Carlos de Clirli 
- PDS; Josê Carlos Vasconcelos - PMDB; José Jorge 
- PFL; José Moura - PFL; Josias Leite - PDS; 
Maurílio Ferreira Lima - PMDB; Nilson Gibson -
PfL; Oswaldo toelho - PFL; Oswaldo Lima Filho -
PMDB; Roberto Freire - PMDB; Sérgio Murilo -
PMDB. 

Alagoas 

Albérico Cordeiro - PDS; Djalma Falcão ~ PMDB; 
José Thomaz Noná - PFL; Manoel Affonso - PMDB; 
Nelson Costa - PDS. 

Sergipe 

AdroaldQ Campos - PDS; Augusto Franco - PDS; 
Celso Carvalho - PDS; Francisco Rollemberg - PDS; 
Hélio Dantas - PFL; Jackson Barreto - PMDB. 

Bahia 

Angelo Magalhães - PDS; Antônio Osório - PDS; 
Djalma Bessa - PDS; Domingos Leonelli - PMDB; 
Eraldo Tinoco - PDS; Fernando Magalhães - PDS; 
Fernando Santana - PMDB; Genebaldo Correia -
PMDB; Gorgônio Neto - PDS; Hélio Correia - PDS; 
Horácio Matos - PDS; João Alves - PDS; Jorge Me­
dauar - PMDB; Jorge Vianna - PMDB; José Lou­
renço - PFL; Jutahy Júnior - PDS; Leur Lomanto - I 

PDS; Prisco Viana - PDS; Raul Ferraz - PMDB; Rô- . 
mulo Galvão - PDS. 

Espirito Santo 

Hého Manhães - 'pMDB; Jose Carlos Fonseca -
PDS; Myrthes Bevilacqua - PMDB; Nyder Barbosa­
PMDB; Pedro CeoUm - PDS; Theodorico Ferraço -
PFL; Wilson Haese - PMDB. 
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Rio de Janeiro 

Amaral Netto - PDS; Celso Peçanha - PFL; Daso 
COimbra - PMDB; Délio dos Santos - PDT; Denisar 
Arneiro - PMDB; Figueiredo Filho - PDS; Hamilton 
Xavier - l'DS; Jacques D'Ornellas - PDT; Jorge Cury 
- PMDB; José Colagrossi - PDT; José Eudes - PT; 
José Frejat - PDTi Márcio Braga - PMDB; Máfio Ju­
runa - PDT; Saramago Pinheiro - PDS; Sebastião 
AtaÍde - PDT; Simão Sessim - PFL; WaIter Casanova 
- PDT; Wilmar Palis - PDS. 

Minas Gerais 

Antônio Dias - PDS; Bonifácio de Andrada - PDS; 
Carlos Eloy -:- PFL; Carlos Mosconi - PMDB; Cássio 
Gonçalves - PMDB; Christóvam Chiaradia - PFL; 
Emílio GaIlo - PFL; Fued Dib - PMDB; Gerardo Re­
nauIt - PDS; Homero Santos - PFL; Humberto Souto 
- PFL; Israel Piflheiro - PFL; Jorge Carone -
PMDB; José Machado - PFL; José Maria Magalhães 
- PMDB; José Mendonça de Morais - PMDB; José 
Ulisses - PMDB; Juarez Baptista - PMDB; Luiz Leal 
- PMDB; Manoel Costa Júnior - PMDB; Marcos 
Lima - PMDB; Mário de Oliveira - PMDB; Melo 
Freire - PMDB; Milton Reis - PMDB; Oscar Corrêa 
Júnior - PFL; Oswaldo Murta - PMDB; Pimenta da 
Veiga - PMDB; Raul Bernardo - PDS; Ronaldo Ca­
nedo - PFL; Ronan Tito - PMDB; Rosemburgo Ro­
mano - PMDB; Sérgio Ferrara - PMDB. 

São Paulo 

Adail Vettor~zzo - PDS; Airton Sandoval - PMDB; 
Bete Mendes - PT; Cardoso Alves - PMDB; Celso 
Amaral - PTB; Cunha Bueno - PDS; Darcy Passos­
PMDB; Del Bosco Amaral - PMDB; Djalma Bom -
PT;· Eduardo Matarazzo Suplicy - PT; Francisco Dias 
- PMDB; Freitas Nobre - PMDB; Gastone Righi -
PTB; Gióia Júnior - PDS; Israel Dias-Novaes -
PMDB; José Genoino - PT; Márcio Santilli - PMDB; 
Marcondes Pereira - PMDB; Moacir Franco - PTB; 
Nelson do Carmo - PTB; Octacílio de Almeida -
PMDB; Pacheco Chaves - PMDB; Paulo Zarzur -
PMDB; Raimundo Leite - PMDB; Renato Cordeiro­
PDS; Salles Leite - PDS; Samir Achôa - PMDB; 
Theodoro Mendes - PMDB; Tidei de Lima - PMDB; 
Ulysses Guimarães - PMDB. 

Goiás 

Aldo Arantes - PMDB; Brasílio Caiado - PDS; Ge­
nésio de Barros - PMDB; Iram Saraiva - PMDB; 
João Divino - PMDB; Juarez Bernardes -;- PMDB; 
Paulo Borges - PMDB; Siqueira Campos - PDS; To· 
bias Alves - PMDB; Wolney Siqueira -" PFL. 

Mato Grosso 

. Bento Porto - PFL; Cristino Cortes - PDS; Dante 
_de Oliveira - PMDB; :f>4açao Tadano - PDS; Márcio 
Lacerda - PMDB; Milton Figueiredo - PMDB; Val­
don Varjão - PDS. 

Mato Grosso·do Sul 

Harry Amorim - PMDB; Plínio Martins - PMDB; 
Ruben Figueiró - PMDB; Sa~lo Queiroz - PFL. 

Paraná 

Alencar Furtado. - PMDB; Amadeu Geara -
PMDB; Anselmo Peraro - PMDB; Aroldo ~oletta -
PMDB; Ary Kffuri - PDS; Celso Sabóia - PMDB; 
Dilson Fanchin - PMDB; Fabiano Braga Cortes -
PFL; Hélio Duque - PMDB; ltalo Conti - PFL; José 
Carlos Martinez - PDS; José Tavarés - PMDB; Os­
waldo Trevisan - PMÓB; Otávio Cesário - PDS; Pau­
lo Marques - PMDB; Pedro Sampaio - PMDB; Rei-
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nhold Stephanes - PFL; Renato LO!lres Bueno -
PMDB; Santinho Furtado - PMDB; Sebastião Rodri­
gues Júmor - PMDB; Valmor Giavarina - PMDB; 
Walber Guimarães - PMDB. 

Santa Catarina 

Casildo Maldaner - PMDB; Dirceu Carneiro 
PMDB; Evaldo Amaral - PFL; Ivo VanderIínde -
PMDB; Luiz Henrique ~ PMDB; Odilon Salmoria -
PMDB; Renato Vianna - PMDB; Walmor de Luca­
PMDB. 

Rib Grande do Sul 

Amaury Milller - PDT; EmÍdio Perondi - PDS; 
Floriceno Paixão - PDT; Guido Moesch - PDS; Her­
mes Za~eti :- PMDB; Hugo Mardini - PDS; Ibsen Pi­
nheiro - PMDB; Irineu Colato - PDS; João Gilberto 
- PMDB; Jorge Uequed ::- PMpB; José Fogaça -
PMDB; Lélio Souza - PMDB; Matheus Schmidt -_ 
PDT; Nadyr Rossetti - PDT; Nelson Marchezan -
PDS; Oly Fachin - PDS; Osvaldo Nascimento - PDT; 
Paulo Mincarone - PMDB; Pedro Germano - PDS; 
Rubens Ardenghi - PDS; Siegfried Heuser -;- PMDB; 
Sinval Guazzelli - PMDB; Victor Faccioni - PDS. 

Amapá 

Antônio Pontes - PFL; Clarck 'Platon - PDS; Geo­
vani Borges - PFL 

Roraima 

João Batista Fagundes - PDS; Júlio Martins - PDS; 
Mozarildo Cavalcanti - PFL.-

o SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - As listas de 
presença acusam o comparecimento de 62 Srs. Senadores 
e 255 Srs. Deputados. 

Há número regimental. 
Declaro aberta a sessão. 
Há oradores inscritos para o período de breves comu­

nicações. 
Concedo a palavra ao nobre Deputado Marcondes Pe­

reira. 

o SR. MARCONDES PEREIRA (PMDB - SP. 
Para breve comunicação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente e Srs. Congressistas: . 

Apresentei, na última quinta feira, projeto de lei crian­
do o Ministério do Be!" Estar do Menor levado, natural­
mente, a esta atitude, pelos exemplos que tenho tido na 
m!nha cidad~, no meu município de São José dos Cam­
pos, onde um trabalho vem sendo feito em pról do me­
nor, já estando mais de mil menores sendo educados e 
aproveitados pela sociedade. O. Bem Estar do Menor, 
esse Ministério que se cria, se não é o mais importante, 
talvez se· iguale a todos os Ministérios já existentes. O 
problema do menor é, hoje, em todo o País, o mais gra­
ve. Estamus com uma população de menores aumentan­
'do cada vez mais, acarretando carência de recursos, o 
abandono, o· desprezo e até a repulsa da sociedade a es­
ses menores. 

Conversando com o Secretário de Segurança do meu 
Estado, a respeito dos levantes em nossos presídios, pude 
apurar que mais de um terço dos presidiários mais vio­
lentos saíram das FEBEMs, saíram desses organismos 
que se cria para beneficiar o menor. O trabalho que a so­
ciedade faz quando o menor está nas ruas desamparado, 
quando o menor está sendo deseducado e encaminhado 
para o crime·é mandá-lo para uma casa e lá, trancafiado, 
vivendo num anbiente com uma p6pulação volumosa, 
aprende todos os vícios, todos os crimes necessários para 
tornar-se um experiente marginal. 

Então, carece que o Governo volte suas vistas para o 
problema do menor, mas que volte seriamente. Não 
adianta criar o Dia do Menor, não adianta comemo-
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. ração em jornais e revistas, porque isto não adiantará 
nada. ·É preciso que se tenha realmente neste País, res­
ponsabilidade com uma geração, com uma população 
menor, carente que esta aí e que, dentro de'5, lO anos irá 
constituir-se em aumento daqueles que só dão trabalho 
aos carcereiros. É preciso se olhar de frente qual é o 
problema do menor carente no País. E o que estamos 
propondo, através desse Ministério do Bem-Estar do 
Menor. nada mais é do que equacionar o problema, de 
forma a receber das autoridades competentes e responsá­
veis do País O atendimento para o magno e grave proble­
ma dessa população tão abandonada e tão largada à sua 
própria sorte, (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado José Fogaça. (Pausa.) 

S. Ex' não está presente. . 
Concedo a palavra ao nobr'e Deputado Jor~~ Carone. 

O SR. JORGE CARONE (PMDB - MG. Pronuncia 
o s-eguinte discurso. Sem revisão do orador) - Sr. Presi­

. dente, Srs. Cong.ressistas: 
Lendo o Correio Braziliense de hoje, encontro uma de­

claração do Ministro da Justiça, Fernando Lyra, ·em 
conversa com o Deputado Prisco Viana, de que a du­
ração do mandato deveria -ser fixada quando houver a 
Constituinte. . - . 

A posição adotada por -esta Casa tem sido a mais es­
tranha possível, como já declarei uma vez. Lembro-me 
do grupo "Só-Diretas" dizendo que não iria ao Colégio 
Eleitoral porque o Colégio Eleitoral era espúrio, o Colé­
gio Eleitoral não cheirava bem e que dele não participa­
ria. E durante dezessete dias, fizeram obstrução à emen­
da. 

Quãndo o Grupo "Só-Diretas" desistiu de fazer obs­
trução, a candidatura do Deputado Paulo Maluf tinha 
c~escido. Então, .foi o grupo de amigos do Deputado 
Paulo Maluf quem começou a fazer obstrução à emenda, 
alegando que não era oportuna, porque iria tirar aois 
anos de mandato de Paulo Maluf. A candidatura de 

-Tancredo Neves cresceu. A campanha pelas diretas e os 
comícios em praça pública fizeram com que vários De­
putados se movimentassem e foi criada a Frente Liberal. 
Com a Frente Liberal, a candidatura de Tancredo Neves 
passou a ter condições de vitória. Depois veio a vitória 
definitiva, consagrada na eleição do Colégio. 

E o que me admira é o seguinte: o PMDB, o meu Par­
tido, passou a não querer mais a votação da emenda. A 
emenda é muito importante. O PMDB, agora alega que 
não se deve vincular o prazo das eleições com relação ao 
prazo de mandato mas é preciso estabelecer o mandato 
de quatro anos. O próprio Presidente Tancredo Neves 
declarou antes que o mandato de seis anos era muito lon­
go .. 

Então, é de admitir que o Ministro da Justiça, Fernàn­
do Lyra, a esta altura, levante essa· questão de que nós 
vamos ter que esperar dois anos. O País não pode espe­
rar dois anos. Tem que ser feita a reforma tributária, ur­
gentemente, tem que ser feita a reforma constitucional, 
urgentemente. O PÍs não pode esperar. O Presidente José 
Sarney - desculpem-me - deve começar a governar o 
País. O País, realmente, nestes 30 dias está parado. Para­
do; por quê'? Porque houve esse imprevisto com o meu 
grande amigo e companheiro de mais de _25 anos de vida 
pública que é Tancredo Neves. Mas, Sarney precisa co­
meçar a governar este País. Quantas greves existem em 
São Paulo! Quantos motins ex.istem nas penitenciárias! 
Então, o Governo precisa imediatamente tomar determi­
nadas atitudes e resolver o problema! O que não pode, 
Sr. Presidente, é a esta_altura, o País parar. O País está, 
realmente, em dificuldãde com a inflação, com a convul­
são social. Está na hora do Ministro da Justiça arranjar 
uma fórmula no sentido de atravessar o túnel e não pen­
sar em eleições na época da Constituinte. 

Temos o problema do Sulbrasileiro, sobre o qual esta 
Casa precisa resolver, já, com urgência! Se as Lideranças 
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não assinarem o requerimento, pedindo urgência, ur­
gentíssima, esse projeto ficará nas CQmissões durante 
um ou dois anos. 

Sr. Presidente, estou aqui para cobrar do meu Partido. 
Veja, Sr. Presidente, primeiro foi criado o PP, e 25% da 
ARENA foi para o PP. E o PP veio com a ARENA para 
o PMDB. Em seguida, Sr. Presidente, veio o acordo com 
a Frente Liberal e mais de 50% veio para a Frc:nte Libe­
raI. então, hoje, o PMDB que estava na Oposição há vin­
te anos, conta dentro do Governo nos seus quadros com 
50% da antiga ARENA. 

Acho que, a essa altura, o Ministro da Justiça devia eg-
. tar fazendo um pronunciamento, no sentido de urna 

união nacional de todos os partidos, para realmente dar 
sustentação ao governo do Presidente José Sarney. A 
hora é de união de todos, o Presidente Sarney precisa de 
todos, esta é a verdade, e fora disso ê defender interesses 
pessoais, cujos objetivos não vão ser atingidos, porque se 
a clas,e política não tiver realmente um amadurecimento 
completo, cessando as ambições pessoais, nós não sabe­
remos o que será deste País. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Gerson Peres. 

o SR. GERSON PERES (PDS - PA. Pronuncia o 
Seguinte discurso. Sem revisão do orador.) Sr. Presiden­
te, Srs. Congressistas: 

Fui autor do Projeto de Lei, que esta sessão hoje apre­
cia, o veto aposto pelo Excelentfssimo ex-Presidente 
João Figueiredo. É urna história muito longa, mas é urna 
história que revela caracteres, falta de palavra empenha­
da, cumprimento nas palavras empenhadas por parte de 
Ministros de Estado. Se eu fosse contar essa história ia 
mostrar o quanto nada vale um Deputado Federal, 
corno é o caso deste projeto. 

Este projeto visa tranformar em Patrimônio Histórico 
nacional a minha Cidade natal que, este ano, completa 
350 anos. É a cidade mais antiga e a mais histórica do 
meu Estado, onde pontificam acontecimentos históricos 
dos mais importantes do Estado do Pará, a comecar pela 
conquista da Amazônia, pois dali partiu Pedro Teixeira 
para ter, hoje, Território nacional esses dois terços de 
terras ricas que formam um p~trimônio econômico e um 
patrimônio do nosso Território. 

Conseguimos sensibilizar a Ministra Esther de Figuei­
redo Ferraz, ela deu o sinal verde. O projeto tramitou 
nesta Casa, a Câmara e o Senado aprovaram-no com pa­
receres. Sabendo que, antes do Presidente apor sua 
sanção, sempre há consultas prévias, procuramos o 
Líder do Governo, Senador Aloysio Chaves, que por te­
legrama nos comunicou que o Ministro Leitão de Abreu 
haVIa afirmado, que o projeto seria sancionado. 

O Pró-Memória, através dos seus vários diretores, em 
pareceres escritos, confirmavam o acervo histórico desta 
cidade e nada oponam à sanção. De repente surge o veto 
no final do Governo, com a garãntia de que não haveria 
veto. Quanta decepção! Quanta amargura em ver ho­
mens tão ilustres ocupados de Mini.tros, faltarem com a 
palavra empenhada, ao cumprimento da palavra empe­
nhada em assúntos tão sérios. Por isso posso deduzir 
como poderia ir mal a República 

Poi> bem, Sr. Presidente, o veto chegou e o ilustre Se­
nador Gabriel Hermes. em brilhante parecer, mostra 
como impróprio foi esse veto a um projeto tão importan­
te, citando, inclusive, dispositivos da Constituição, que é 
dever do Estado amparar a cultura. E a alegação presi­
denCIal é de que aumentaria a despesa e havia urna in­
fringência ao dispositivo constitucional. Mostramos, por 
antecedência, que essa infringéncia caía por terra, basea­
da numa decisão do Supremo Tribunal Federal, contida 
na súm ula n~ 5, em que a sànção supre' a inconstitucioali­
dade. Tudo 1,50 daria oportunidade de aprovação ao ve­
to Mas nada di.,o ocorreu. 

E nestas breves comunicações, eu queria apenas deixar 
a mInha amargura, a minha ~ecepção, e o meu protesto, 
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justamente por ver quanta ou nenhuma importância dão 
esses homéns, que ocupam Ministérios, a coisas sérias. E 
nesse mesmo dia em que se colocava o veto a um projeto 
dessa natureza, se dava curso a um projeto que dava re­
cursos a Burle Max, por ser um simples paisagista de ci­
dades braSIleiras. 

Sr. PreSIdente, o tempo é Tealmente curto, mas vai ser 
motivo de um pronunciamento enérgico, da minha par­
te, narrando os documentos que tenho, as correspondên­
cias que mantive com as autoridades, inclusive a palavra 
do MinIstro Leitão de Abreu, para mostrar o quanto va­
lemos nós, ou -o quanto valíamos nós perante eles, e que 
importância essa gente dava aos representantes do povo,' 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Raul Bernardo. 

O SR. RAUL BERNARDO (PDS - MG. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Congressistas: 

Venho a esta tribuna denunciar, urna grave situação, 
decorrente da falta de assistência médica ao Município 
de Corinto, em Minas Gerais, por parte do INAMPS e 
do INPS, órgãos integrantes do Ministério da Previdên­
cia Social. 

Sr. Presidente. desde o ano de 1983, corno Deputado 
majontário no Município de Corinto, venho informando 
ao Governo Federal sobre a precariedade do atendimen­
to médico, que se agravou, devido à aposentadoria e fa­
lecimento de honrados facultativos, que trabalhavam em 
Corinto sob contrato, através de convênio, para o 
INAMPS ou o INPS. 

Em 1984, Sr. Presidente, encaminhei urna carta, mais 
precisamente em 17 de maio de [984, ao Exm9 Sr. Supe­
rintendente Regional do INAMPS, em Belo Horizonte, 
cujo teor lerei mais adiante, e, a resposta veio na carta 
datada de 12 de julho de [984. que também lerei mais 
tarde. O Superintendente do INAMPS me informava 
que estudos sobre as necessidades daquele município, 
elaborado por essa Superintendéncia Regional, foram 
encamInhados à Direção Geral do INAMPS para análi­
se de autoriZação. 

Então. Sr. Presidente, dirigi-me ao Presidente do 
lNAMPS, ao Presidente do INPS e, em seguida tive au­
diência com o então Ministro da Previdência Social, Jar­
bas Passarinho, segUIda de telefonemas sucessivos a S. 
Ex', denunciando a gravidade da situação do atendimen­
to médico, por parte do Governo Federal em Corinto 
sem, entretanto, ter urna solução efetiva e concreta por 
parte do Governo àté 15 de março último. 

Assim sendo, Sr. Presidente, e tendo em vista que a 
graVIdade do problema é cada vez maior em Corinto, 
faço um apelo veemente ao atual Ministro da Previdên­
cia SOCIal, Dr. Waldir PIres, ao Presidente do INAMPS, 
ao Presidente do INPS, no sentido de que envidem os 
,melhores, maiores, e urgentes esforços para o atendi-· 
mento da sofrida classe dos previdenciários federais em 
Corinto, sem o que haverá urna verdadeira calamidade 
no setor de atendimento médico naquele próspero mu­
nicípio de Minas Gerais! (M·uito bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR, RAUL 
BERNARDO. EM SEU DISCURSQ· _ 

C. N° 09/84-Q Brasília, 17/5/19~4 

IlmY Sr. 
Dr. DELAMO BROCHADO ADJUTO 
DD. Superintendente Regional do INAMPS 
BELO HORIZONTE - MG 

Com urna cordial visita, venho solicitar-lhe o obséquio 
da sua valiosa atenção, no sentido de autorizar o creden­
ciamento do, quatro médico, para trabalharem em Co­
rinto - MG: 
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I - Dr José Gonçalves Caldeira - CRM 11.313; 2-
Dr. Antônio Pereira Viana Filho - CRM 14.381; 3-
Dr. Walter Paiva Filho -=. CRM 14.832, para Clínica 

MédIca. e, 4 - Dra. Alvina Rodrigues Amaral- CRM 
12.306, para Clínica Pediátrica. 

Antecipando-lhe os melhores agradecimentos, pela 
atenção que dispensar ao assunto; sirvo-me do ensejo 
para reiterar protestos de elevada estima e distinta consi­
deração. 

Atenciosamente, Raul Bernardo Nelson de Senna, -De­
putado Federal. 

Agora, Sr. Presidente, passo a ler a resposta: 

INSTITUTO NACIONAL DE ASSITENCIA 
MÉDICA DA PREVIDENCIA SOCIAL 

Belo Horizonte, 12 de julho de 1984. 
Exm9 Sr. 
Deputado Raul Bernardo Nelson de Senna 
Câmara dos Deputados 
Brasília - DF 
JOl60 

Prezado Deputado, 
Reportamo-nos à sua correspondência de 17-5-84, em 

que V. Ex' faz indicações de profissionais médicos para 
credenciamento no município de Corinto/MG. 

Cumpre-nos informar-lhe que estudo sobre as necessi­
dades daquele município, elaborado por esta Superinten­
dência RegIOnal, foi encaminhado à Direção Geral do 
INAMPS, para análise e autorização. 

Estamos na expectativa de urna solução favorável. 
AtenCIOsamente, Delano Brochado Adjuto, Superinten­

dente Regional do INAMPS. 

Era o que eu tinha a dizer. (Muito bem!) 

o SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Gióia Júnior. 

O SR. GIÓIA JÚNIOR (PDS - SP. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden­
te, Srs. Congressistas: 

São Paulo é um Estado desgovernado. Não há Gover­
no em São Paulo, há desgoverno em São Paulo. E por­
que há desgoverno, o IBOPE, as pesquisas de opinião 
públIca, dão ao Chefe do Executivo paulista o mais bai­
xo índice de popularidade do Brasil inteiro: menos qua­
renta e nove. Vejam, se isto fosse um índice de tempera­
tura a população paulista estaria morrendo de frio, esta­
na congelada, não podendo sobreviver. 

Em função dessa imagem negativa, porque há um des­
governo em São Paulo, e esse desgoverno é fruto de uma 
porção de desacertos, em função disso o Governo se. 
lança a uma das campanhas publicitârias mais maciças, 
violentas que Já temos tido notícia na História de São 
Paulo, E o pior é que· esse Governo se caracteflzava, em 
.época de campanha eleitoral, por urna crítica veemente 
ao Governo anterior que, dizia este Governo, gastava 
muita verba em autopromoção e em propaganda. 

Começou, o governo atual, abolindo o nome do Go­
vernador nas placas e na propaganda, substituindo o 
nome do GovernadjJr por. "Governo Democrático de 
São Paulo". Este GoverIlO Democrático já não existe 
mab. Hoje, o Governo Democrático está substituído 
pela prmoção pessoal do a"overnador. ' ' 

O pior flagelo, hoje, de Sao Paulo é a segurança. Este é 
o pior de todos os flagelos de São Paulo. 

Hoje, se nós colocarmos entre os problemas que afli­
gem a população, estará em primeiro lugar, mais do que 
desemprego, mais do que todos os outros problemas que 
já tiveram prioridade em São Paulo, será o problem-a da 
segurança, porque São Paulo é um Estado sem segu­
rança. 

A cada dIa que passa - e se prometeu durante a' cam­
panha deltoral que não haveria mais o problema dos 
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presídios, que haveria uma humanização, que haveria 
solução para o problema - no entanto, agravou-se o 
problema .. 

Hoje, a Casa de Detenção de São Paulo, a maior casa 
de detenção do mundo, é o maior foco de problemas, de 
violência em São Paulo. É uma casa que desafia a au.tori­
dade do Secretário de Justiça, que desafia a autoridade 
do Secretário de Segurança Pública e que desa'fia a auto­
ridade do governador, porque vive em estado pc:rmanen­
te de ebulição. Nem a Polícia Mi!itar tem condição de 
desarmar os presos. Há setores, na Casa de Detenção de 
São Pulo, que estão fechados, nem mesmo pode haver a 
vigilância. Por quê? Porque há um desgoverno em São 
Paulo e o que é pior: tod~s os dias o Governador aparece 
como um garoto propaganda de má qualidade, porque 
os de boa qualidade são homens que.honram a publici­
dade brasileira, mas um garoto propaganda improvisa­
do, a fazer autopromoção, a falar de segurança como se 
isso resolvesse o problema de segurança de São Paulo. E, 

'o final do meu pronunciamento, é um protesto contra a 
insegurança de São Paulo, pela incompetência do Gover­
nador, ou pelo desejo de não governar até agora, o que é 
pior é o seguinte' cada comercial de televisão seria sufi­
ciente para comprar duas ou três viaturas. 

O dinheiro que ele está gastando para autopromoção 
sena sufiCIente, cada comercial, para comprar duas ou 
três viaturaS, repIto. 

É o dinheiro do povo jogado fora num desgoverno que 
não "se tem notícia na História de São Paulo. Nós fala­
mos isso no sentido de que São Paulo não pode conti­
nuar do jeito que está, porque essa insegurança está cau­
sando trauma à população de São Paulo. Aflita essa po­

. pulação, não tem condições porque se sente absoluta­
mente desassistida, e desgovernada. (Muito bem.) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado José Fogaça. 

O SR. JOst FOGAÇA (PMDB - RS. Pronuncia o 
seguinte discurso Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Congressistas: 

O profundo sofrimento a que está sendo submetido o 
Excelentíssimo Presidente da República, Tancredo Ne­
ves, causa consternação e abatimento em todo o País. 

Não há dúvida de que o flagelo físico que vive o gran­
de brasileiro Tancredo Neves comove todos os brasilei­
'ros, todos aqueles que querem, hoje, a plena redemocra­
tização do País. 

Lá está, no Hospital do Instituto do Coração, em São 
P.aulo, o Presidente da República tendo o seu corpo mu­
tilado, o seu corpo submetido a sucessivas, dolorosas e 
traumáticas intervenções cirúrgicas e, do lado de fora, o 
povo orando pela vida do Presidente da República. 

Todo esse quadro dramático e angustiante, Sr. Presi­
dente, é um quadro que nos comove, que mexe no fundo 
de nossa alma mas que, acima de tudo, nos dá talvez um 
grande ensinamento: o quanto é importante existir um 
Presidente da República que seja amado pelo seu po.vo. 
Um Presidente da República pelo qual o povo sofra an­
gustiosamente. e o povo ama o seu Presidente, o povo 
devota-se ao seu Presidente. Esta atitude inédita, nos úl­
timos 20 anos. pelo menos é ã grande lição de humanida­
de desse tnste episÓdio, desse lamentável episódio da 
doença do Dr. Tancredo Neves. E o povo ama o-seu Pre­
sidente. porque foi o povo que conquistou o direito de 
ocupar a Presidência da República com um brasileiro 
digno. O povo sabe que isto é uma conquista sua. Ele 
que foi às ruas na mobilização popular mais impressio­
nante vivida nos últimos 500 anos, no território brasilei­
ro E esta origem da força popular Tancredo Neves ja­
mais será soterrada pela História. 

Queria fazer esse registro, Sr. ,Presidente, antes de che­
gar no ponto central da minha intervenção. 

Possivelmente, hoje ou amanhã, deverão reunir-se as 
lideranças dos diversos partidos políticos com assento 
nesta Casa, para discutir o acordo para o regime de ur­
gência, em relação ao projeto Sulbrasileiro e Habitasul. 
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Correm, circulam notícias nos corredores desta Casa, 
em conversas agora nas Comissões; de que estaria haven­
do dificuldades para a assinatura do acordo. É" por isso, 
Sr. Presidente, que faço neste momento, daqui, um apelo' 
às lideranças dos diversos partidos polítiéos, que é fun­
damental, no mínimo, para que possa ser submetido ao 
Plenário; que façam, no mínimo, a assinatura do acordo 
de urgência, mesmo aqueles que são contrários. Mas é 
inevitável "que submetam à discussão, sob pena de cau­
sarmos uma situação traumática e inevitável de conse­
qUências desastrosas para a economia do País. Portanto, 
fica este apelo às lideranças dos diversos partidos políti­
cos, para que ainda hoje ou, mais tardar, amanhã pela 
manhã, assinem este acordo pela urgência na tramitação 
do projeto Sulbrasileiro e Habitasul. 

Vamos para o Plenário, vamos para as emendas, va­
mos resolver imediatamente esta situação. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Eduardo Matarazzo Supli­
cy. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY (PT­
SP. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas: 

Hoje à tarde, o relator da Comissão Interpartidária de 
Reforma Eleitoral e Partidária, Deputado João Gilber­
to, irá apresentar o seu Projeto de Lei referente às 
eleições municipais de 15 de novembro próximo. 
Eleições previstas para as cidades que eram consideradas 
áreas de segurança nacional, e não mais assim o são. e 
para as capitais, uma vez que se prevê que o Congresso 
Nacional Irá aprovar a eleição direta para Prefeito das 
capitais em 15 de novembro próximo. 

Dentre as proposições que serão apresentadas pelo 
Deputado João Gilberto, está a referente à eleição em 
dois escrutínios. S. Ex' irá apresentar esta proposição 
como alternativa, para que a Comissão decida a respeito. 
Trata-se de uma decisão da maior importância. 

Efetivamente, o critério de dois escrutínios na eleição, 
conferindo e garantindo a maioria absoluta ao eleito, ê o 
mais democrático, "o que propicia as condições de uma 
escola, a melhor possível. 

Alguns membros do PMDB estão preocupados com o 
que irá acontecer nas eleições municipais, inclusive 
membros da direção do PMDB procuraram membros da _ 
direção do partido dos trabalhadores, perguntando se 
não seria o caso de haver uma coligação previamente à 
eleição ou para a disputa eleitoral. 

Ora; qualquer idéia de coligação viria a descaracteri­
zar os partidos como tal, exatamente, o processo de 
eleição em dois escrutínios faz com que a população te­
nha a oportunidade de escolher aquele partido, aquele 
candidato que melhor condiz com as suas expectativas, 
cujo programa melhor vai de encontro aos anseios da 
população numa primeira escolha. _ 

Ainda domingo passado, o jornal a Folha de S. Paulo 
fez um editorial denominado "Maioria Absoluta" onde 
expõe com clareza as vantagens do sistema de eleição em 
dOIS turno. 

Diz a Folha de S. Paulo: 

"MAIORIA ABSOLUTA 

Entre os pontos que vêm sendo cogitadós, em meio ao 
esforço de promover a efetiva democratização do País, 
um dos que trazem sensíveis contribuições para o au­
mento da representatividade e, portanto, para a solidifi­
cação das instituições políticas, é o das eleições em dois 
tUrl10S para os cargos majoritários. Da maneira como 
são feitas as eleições e;tre nós, em um turno, aceita-se 
que o candidato que disponha de maioria relativa - por 
exemplo, um terço do total de votantes - seja considera­
do vencedor. Com isso, criam-se situações freqüente­
mente embaraçosas para os empossados, na medida em 
que, para ficar no exemplo citado, já de início se forma 
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um bloco oposicionista latente - composto pelos que 
não escolheram o candidato eleito - da ordem de dois 
terços do universo de votantes. 

Com a adoção da exigência de maioria absoluta, con­
seguida ou num primeiro turno em que concorrem todos 
os candjdatos, ou num segundo, em que concorrem ape­
nas os dois mais votados no escrutínio anterior, aumenta 
necessariamente até uma porcentagem majoritária o nú­
mero dos que se identificaram com o vencedor final. O 
sistema de dois turnos proporciona claramente maior 
consistência na representatividade do eleito, ao lado da 
legitimidade, que também o sistema de maioria relativa 
confere. Legítimo, no caso, é o governante que obtém 
consentimento para exercer o poder por ter sido aprova­
do em eleições autênticas. Estará, no entanto, dotado de 
maior r~presentatividade quanto mais eleitores identifi­
cados com sua mensagem tiver sido, o que fica assegura­
do com a exigência de maioria absoluta. " 

Outra implicação favorável, pelo menos em teoria, da 
adoção do sistema de dois turnos é a obrigação que cria 
de haver, entre um escrutínio e outro, um ajuste de pro­
gramas enhe os candidatos que ficarl,lm na disputa e os 
demais partidos com os quais pretendem contar para ob-' 
ter a maioria de que necessitam. Com isso, é de notar, 
evita-se que um programa que tenha rl:spiildo apenas em 
uma maioria relativa seja posto em execução, criando 
desde logo oposições e conflitos que poderiam ser evita­
dos com entendimentos anteriores. Pontos quê poderiam 
ser deixados de lado num momento prévio, de consoli­
dação de uma candidatura, passa a ser de difícil nego­
ciação qúando o que estã emjogo é o plano de um gover­
no já constituído. 

Por fIm, mas não menos importante, ressalte-se que o 
esforço de estruturação de um bloco de forças políticas 
que caucione a maioria absoluta exige a elaboração de 
programas comuns, acordos e coalizões partidárias. Essa 
prática, da qual "o País esteve desacostumado com os 
muitos anos de bipartidarismo, é não só normal, como 
fortalecedora dos regimes pluripartidários. Por todas t;S­

sas qualificações. não hâ dúvida de que a eleição em dois 
turnos pode contribuir decididamertte para o aperfeiçoa­
mento ins.titucional da democracia brasileira. E um pon­
to, assim, a ser considerado com empenho na reformu­
lação a que o Congresso deu início." 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Oswaldo Lima Filho. 

O SR. OSWALDO LIMA FILHO (PMDB - PE. 
Pronuncia o seguinte discurso .. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Srs. Congressistas: 

Apresentei hoje à consideração da Câmara dos Depu­
tados projeto de lei que visa regular a elaboração do pla­
no do desenvolvimento do Nordeste. O projeto procura 

" corrigir um equívoco praticado pelo Gov~rno da Nova 
Repúbhca. . 

No dia 19 de abril, o Senhor Presidente da República 
sancionou Decreto n9 91.178, no qual dispõe sobre o 
chamadQ "Nordestão", um projeto de desenvolvimento 
do Nordeste. Esse plano ambicioso, elabordo pelos tec­
nocratas da Velha República, na administração do Mi­
nistro Mário Andrazza, sem a participação das comuni­
dades nordestinas e sem audiência do Congresso Nacio­
nal, foi levado impensadamente à sanção presidencial. É, 
portanto, um"a providência autoritária, que não se com­
padece com o restabelecimento do processo democrãtico 
que sustentamos com a eleição do Presidente Tancredo 
N~es" " 

Se ê verdade que os direitos da cidadania não compor­
tam fronteiras geográficas e sociais, dentro do território 
nacional, e que os nordestinos não podem ser considera­
dos cidadãos de segunda categoria, num País que cons­
trói com o seu trabalho, é evidente também que a Nação 
não pode assistir silenciosa e muito menos o Congresso, 
que o Executivo discipline a a2licação de 1 trilhão e 700 
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bilhões de cruzeiros de recursos federais e de recursos de­
correntes de empréstimos externos avalizados pela 
União, sem a audiência do Congresso Nacional. 

Por esse motivo proponho que até 30 de maio a ma­
téria seja decidida, para que ela figure no Orçamento da 
República e possa ser executada no atual exercício, sem 
que se perpetue a indústria das secas, que tem sido o 
principal sustentáculo das velhas oligarquias que infelici­
tam o Nordeste brasileíro. 

Era o que tmha a dizer, Sr. Presidente. (Muito beml) 

(DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
OSWALDO LIMA FILHO NO SEU DISCURSO.} 

PROJETO DE LEI N9 

Regula a elaboração do Plano de Desenvolvimento 
do Nordeste, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Compete à Superintendência do Desenvolvi­

mento do Nordeste (SUDENE) elaborar o Plano de De­
. senvolvimento do Nordeste (PDN). que, submetido à 
aprovação do Ministro do Interior, será enviado pelo 
Presidente da República à deliberação do Congresso Na­
cional. 

§ 19 Na elaboração do referido Plano a Superinten­
dência do Desenvolvimento do Nordeste, SUDENE, ou­
virá o parecer dos diversos órgãos da administração fe­
deral com atuação no Nordeste, os Governos dos Esta­
dos e as Confederações representativas dos trabalhado­
res e empresários. 

§ 29 Cada Plano de Desenvolvimento do Nordeste 
terá a duração de 4 (quatro) anos e conterá todos os pro­
gramas e projetos a serem executados na região nordesti­
na no referido prazo. 

Art. 29 Todas as verbas e recursos financeiros da 
União, inclusive resultantes de empréstimos públicos in­
ternos e externos, a serem aplicados no Nordeste, com 
exceção das verbas destinadas ao pagamento do pessoal 
fixo e variável e ao custeio do serviço público federal já 
existente, serão inscritas no Plano de Desenvolvimento 
do Nordeste. 

Art. 39 A Superintendência do Desenvolvimento do 
Nordeste poderá atribuir aos Estados e municípios sitos 
na região nordestina e aqueles municípios incluídos na 
área de atuação da SUDENE no Estado de Minas Ge­
rais, a execução de parcelas do Plano de Desenvolvimen­
to do Nordeste mediante convênio cuja execução e ava­
liação permanecerá na competência da SUDENE. 

Art. 49 Os planos, programas e projetos, que te­
nham como objetivo o desenvolvimento econômico e so­
cial da Região Nordeste do País, em fase de elaboração 
ou execução no exercício de 1985, deverão ser enviados 
pelo Poder Executivo à deliberação do Congresso Nacio­
nal até 30 de maio de 1985, sob pena de responsabilida­
de. 

Art. 59 O emprego de verbas e recursos da União 
sem prévia aprovação legal pelo Congresso Nacional im­
portará em crime de responsabilidade pela autoridade 
que autorizar a despesa. . 

Art. 69 Esta lei entra em vigor na data de sua publi· 
cação, revogadas as disposições em contrário. 

Justificação 

O Programa de Desenvolvimento da Região Nordeste 
- Projeto Nordeste, visando o desenvolvimento econô­
mico e social da região sob jurisdição da Superintendên­
cia do Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE, de­
verá reunir, segundo informações daquela autarquia, re­
cursos orçamentários do Governo Federal e emprésti­
mos obtidos junto a instituições financeiras internacio­
nais como o Banco Mundial, o Banco Interamericano de 
Desenvolvimento - BID, o Fundo Internacional de De­
senvolvimento Agrícola - FIDA e o Banco Alemão 
para Reconstrução, num total de 12 bilhões.de dólares e 
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de recursos em moeda nacional de igual importância a 
serem aplicados no prazo de 15 anos. 

Esse plano ambicioso, elaborado pelos tecnocratas da 
Velha República na àdministração do Ministro Mário 
Andreazza, sem a participação das comunidades nordes­
tinas e sem audiência do Congresso Nacional, foi levado 
impensadamente à sanção presidencial e convertido no 
Decreto n9 91.178 dt< 19 de abril de 1985. 

Essa providência autoritária não se compadece com o 
restabelecimento do processo democrático que sustenta­
mos com a eleição do Presidente Tancredo Neves. 

Os direitos da cidadama não comportam fronteiras 
geográficas e sociais dentro do território nacional. O 
nordestino não pode ser um cidadão de segunda catego­
na no País que ele constrói com o seu trabalho. 

Uma proposta de 'mudança para o Nordeste não se 
pode limitar a um projeto econômico, mas exige uma al­
teração substancial nas relações de produção que man­
tém e perpetuam na miséria absoluta a maioria da popu­
lação nordestina, cUJa renda per capita erã estimada em 
1980, em 800 dólares, cerca de 42% da média nacional. 

É evidente que um projeto da envergadura do Projeto 
Nordeste não pode ser elaborado nem executado sem a 
audiência do Congresso Nacional, cuja ausência impor­
taria na negação da norma do art. 43, IV, que atribui ao 
Legislativo dispor sobre planos e programas nacionais e 
regionaiS de desenvolvimento. (Constituição Federal). 

Como bem salienta o estudo; "Um reexame da Ques­
tão Nordestina", elaborado pela Fundação João Pinhei­
ro como contribUição do governo estadual de Tancredo 
Neves e apresentado à SUDENE na Reunião de29-6-84: 

"A partir de 1964 as oligarquias conseguiram 
neutralizar, através do controle e da repressão do 
Estado autoritãrio, as tentativas de organização do 
campesinato e dos trabalhadores rurais e as suas 
exigências de reformas, ao mesmo tempo em que 
prosseguiam as pressões por subsídios". 

No momento em que a Nação brasileira retoma ao re­
gime democrático, o Congresso Nacional não poderá 
aceitar práticas como essa nem a permanência da indús­
tria das secas ou o monopólio das terras irrigadas com 
re4;ursos públicos. 

Por outro lado, é imperioso fortalecer as estruturas 
municipais de educação pela melhoria da qualificação do 
professorado e os serviços de saúde para atender à maio­
ria da população. 

Nem serã admissível a aplicação de recursos tão valio­
sos para a aquisição de terras, como prevê o Projeto 
Nordeste, a níveis de preços de mercado constituindo um 
verdadeiro negócio agrário, quando o Estatuto da Terra 
prevê à realização da Reforma Agrária de preferência 
nos latifúndios mediante desapropriação por títulos da 
dívida agrária. 

Não tem sentido igualmente limitar a execução do 
Projeto Nordeste à região semi-árida quando a Zona da 
Mata úmida do Nordeste pode oferecer a produção de 
alimentos necessária ao abastecimento da população 
nordestina. 

Cabe ainda salientar na forma do citado "Um Reexa­
me da Questão Nordestina": 

"O PIN e o PRO TERRA são destinações orça­
mentárias e não fonte de recursos. Como fonte são 
ilegais porque, não previstos na Constituição, têm a 
mesma base de cálculo e fato gerador do Imposto de 
Renda. Logo, os recursos do PIN e do PROTER­
RA são recursos do imposto de renda e, como tais, 
jamais se poderia subtrair a participação constitu­
cional dos Estados e MUlllCípios e jamais poderia 
processar-se a sua alocação fora do processo orça­
mentário. Como o Fundo de Participação dos Esta­
dos e rios Municípios tem uina natureza redistributi­
vista, são os Estados e Municípios do Nordeste e da 
AmaLônia os maiores lesados por esta esdrúxula 
fórmula do Executivo Federal." 
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Finalmente, confiamos que as bancadas ·representati­
vas da população nordestina manifestem o seu apoio à 
presente proposição e que a matéria venha a ser reexami­
nada pelo Sr. Presidente da República em exercício, Sr. 
José Sarney. 

Sala das Sessões, 16 de abril de 1985. - Deputado Os­
waldo Lima Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Mário Juruna. 

O SR. MÁRIO JURUNA (PDT - RJ. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas: 

Subo novamente à tribuna desta Casa para denunciar 
o descalabro administrativo que hoje impera na FUNAI. 

O Sr. Nelson Marabuto, presidente indicado no regi­
me passado, estájogando de todas as maneiras para con­
tinuar no cargo, como já anunciei aqui nesta Casa dias 
atrás, e agora continuando riO seu jogo está nomeando 
vários ÍndIOS para cargos de confiança apenas para que 
estes o apOlem na permanência da Presidência. 

Isto prova o quanto ele não está em sintonia com o 
espírito da Nova República. O Presidente. em exercício 
José Sarney tem se mantido numa postura de respeito ao 
Presidente Tancredo neves, não indicando nomes para 
certos cargos que possivelmente o Presidente Tancredo 
Neves teria nomes a indicar. 

O Presidente da FUNAI Sr. Nelson Marabuto, além 
de não estar afinado com o novo Governo, utiliza-se do 
expedlente de fazer nomeações para cargos de confiança 
num momento em que ainda. não foi confirmado quem 
Irá para a frente daquele orgão, desrespeitando portanto 
a quem o venha suceder. 

Sr. Presidente, enquanto eu estiver vivo e tiver voz não 
me calarei ao ver à frente da FUNAI um ex-policial que 
chegou há muito pouco tempo da FUNAI e não entende 
os seus problemas; e o que é pior, fica fazendo jogo de 
índio contra índio apenas para s~'manter no emprego. 

Sr. Presidente, dia 8 de abril ocupei esta tribuna para 
soliCitar a demissão do Coronel Marabuto e solicitei com 
toda razão, pois do dia 8 pra cã, este Coroneljá nomeou 
vánas pessoas para cargos de confiança, já modificou a 
FUNAI adminitrativamente e tudo isso com o intuito de 
pressionar a quem não lhe poia ou quem não tem candi­
dato definido. 

A cada dia que se passa, mais jogo ele vai fazendo para 
se perpetuar no poder, apenas por que quer o emprego, 
pois até há pouco tempo, ele era muito Ilgado ao General 
Newton Cruz.' Isto mostra o quanto ele está fingindo 
para continuar no poder, quando o regime era duro, ele 
era homem de confiança desse regime, agora o regime 
mudou e ele Quer continuar. 

Sr. Presidente, mais uma vez solicito qUe seja afastado 
imediatamente da frente da FUNAI o Sr. nelson Mara­
buto, pois a cada dia que passa os índios vão sendo enga­
nados no seu direito. Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem' Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - A Presidên­
cia acolhe a reclamação de V. Ex', para efeito de publi­
cação, na forma regimental. 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Cunha Bueno. 

o SR. CUNHA BUENO (PDS - SP. Pronuncia o se­
gumte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden­
te, Srs. Congressistas: 

Em São Paulo, de há muito tempo, desde que se insta­
lou o chamado Governo democrático do Sr. Franco 
Montoro, a população está totalmente indefesa nas ruas, 
nas casas, no seu trabalho, pois o número de assaltos tem 
se multiplicado de maneira geométrica e, se não bastasse 
Isto, Sr. Presidente, o imobilismo do atual ocupante do 
Palácio Bandeirantes em relação a segurança pública. 
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nós temos constados, agora, que já- nem os mortos de 
São Paulo têm o sossego que merece, pois os cemiténos 
têm sido visitados constantemente pelos amigos do a­
lheia, e a Polícia, e o Sr. Governador de São Paulo não 
tomam sequer uma providência. 

Durante a Semana Santa, na Páscoa, o índice de assal­
. tos a cemitérios, com reclamações nas delegacias de polí­
cia, chegam a 539 violações de túmulos nos cemitérios da 
cidade de São Paulo. Aí está o Governo do Sr. Franco 
Montoro, onde nem os vivos têm segurança, quanto 
mais os mortos, os entes queridos nossos enterrados' nos 
cemitérios paulistas, que vêem as suas seputuras, diaria­
mente - sem nenhuma providência da Prefeitura e do 
Governo'de São Paulo - serem arrombados, os caixões 
serem violados e os mor~os terem os seus túmulos sa­
queados pelos marginais na cidade de São Paulo, que 
hoje são tratados a pão-de-ló pela Polícia, por determi­
nação do Governador Franco Montoro, que decidiu 
proteger os bandidos, os presos. Aí está a situação da, 
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Casa de Detenção, dos presídios de São Paulo onde os 
presos já tomaram c01ita como se govetno e justiça nãq 
tivessem. 

Aqui, fica' o meu protesto mais veemente ao Sr. Go- ' 
vernador Franco Montoro que deveria descer dos palan­
ques e governar o Estado de São Paulo e dar segurança à 
população ordeirá e trabalhadora (Muito bem!) 

o SR. PRESIDENTE (MartInS Filho) - A Presidên­
cia convoca os Srs. Parlamentares' para uma sessão con- . 
Junta a realizar-se hoje, às 18 horas e 30 minutos, neste 
plenário, destinada à discussão das partes vetadas do 
Projeto de Lei n9 16, de 1984-CN, que estabelece normas 
mtegrantes do Estatuto da Microempresa, ,relativas ao 
tratamento diferenciado, simplificado e favorecido, nos 
campos administrativo, 'tributário, previdenciário, traba­
lhista, creditício e de desenvolvimento empresarial. , 

o SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Passa-se à: 
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ORDEM DO DIA 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 

Câmara n9 260, de 1983 (n° 659/83, na or!gem), ve­
tado totalmente pelo Senhor Presidente da Repúbli­
ca, que considera Patrimônio Histórico Nacional a 
cidade de Cametá, no Estado do Pará, tendo ' 

RELATORIO, sob n9 9, de 1985-CN, da Cómis­
são Mista. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Em discus­
são o Projeto vetado .. (Pausa.) 

Não havendo oradores para discuti-lo, declaro encer-
rada a discussão. ' 

A matéria vetada eXige quorum de 2/3 da composição 
da Casa para deliberação. Dada a inexistência desse quo­
rum, deixa de ser procedida a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Nada mais 
havendo a tratar, .está encerrada a presente sessão. 

(Lef'anta-se a sessão às 11 horas e 46 minutos.) 

Ata da 64~ Sessão Conjunta, em ~6 de abril de 1985 
31]. Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidência do Sr. Marcondes Gadelha-

ÀS 18 HORAS E 50 MINUTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - AItevir Leal - Mário Maia - Euni­
ce Michiles - Fábio Lucena - Raimundo Parente -
Claudionor Roriz - Galvão Modesto - Aloysio Cha­
ves - Gabriel Hermes - Hélio Gueiros - Alexandre 
Costa - João'CasteIo - Américo de Souza - Alberto 
Silva - Melvídio Nunes - João Lobo - César Cals -
José Lins - Virgílio Távora·- Carlo.s Alberto - Moa­
cyr Duarte - Martins Filho - Humberto Lucena -
Marcondes Gadelha - Cid Sampaio - Nivaldo Macha­
do - Guilherme Palmeira - Carlos Lyra - LuizCaval­
cante - Albano Franco - Lourival Baptista - Passos 
Pôrto - Jutahy MaÍalhãe~ - Lomanto Júnior - Luiz 
Viana - João Calmon - Jo.sé Ignácio Ferreira - Moa­
cyr DaIla - Amaral Peixoto - Nelson Carneiro - Ita­
mar Franco - Munlo Badaró - Alfredo Campos -
Amaral Furlan - Fernando Henrique Cardoso - Seve­
ro Gomes - Benedito Ferreira - Henrique SantilIo -
Mauro Borges - Gastão Müller - José FrageIli -
Marcelo Miranda - Roberto ~ypych - Álvaro Dias 
- Enéas Faria - Jaison Ba-rreto - Jorge Bornhausen 
- Lenoir Vargas - Carlos Chiarelli - Alcides Salda-
nha '- Octávio Cardoso. 

E OS SRS. DEPUTADOS: 

Acre 

'AlérolO Dias -. PFL; Aluízio Bezerra - PMDB; 
Amílcar de Queiroz - PDS; Geraldo Fleming '-­
PMDB; José Mello ~ PMDB; Nosser Almeida - PDS; 
Wildy Vianna - PDS. 

Amazonilll 

Arthur Virgílio Neto - PMDB; Josç Fernandes -
PDS; Josué de Souza - PDS; Mário Frota - PMDB; 
Ubaldino Meirelles. - PDS; Vivaldo Frota - PFL. 

Rondônia 

Assis Canuto -'-- PDS; Francisco Erse - PFL; Fran­
CISCO Sales - PDS; Leônidas Rachid - PDS; Qlavo Pi­
res - PMDB; Orestes Muniz - PMDB. 

Pará 

Antônio Amaral - PDS; Brabo de Carvalho -
. PMDB; Coutinho Jorge - PIy1DB; Dionísio Hage­
. PFL; Domingos Juvenil - PMDB; Gerson Peres -
PDS; Jorge Arbage - PDS; Osvaldo Melo - PDS; Ro­
naldo Campos - PMDB; Sebastião Curió - PDS; Vi­
cente Queiroz - PMDB. 

Maranhão 

Bayma Júmor - PDS; Cid Carvalho -'PI:JDB; Edi­
son Lobão - PDS; Enoc VieIra - PFL; Epitácio Cafe­
teira - PMDB; Eurico Ribeiro - PDS; Jayme Santana 
- PFL; João Alberto de Souza ~ PFL; João Rebelo -. 
PDS; José Burnett - PDS; José Ribamar Machado -
PDS; Magno Bacelar -PDS; Sarney Filho - PFL; 
Vieira da Silva :- PDS; Wagner Lago - PMDB. 

Piauí 

Celso Barros - PFL; Ciro. Nogueira - PMDB; Herá­
clit{) Fortes - PMDB; Jonathas Nunes - PFL; José 
Luiz Maia - PDS; Ludgero Raulino - PDS; Tapety 
Júnior - PFL; WaIl Ferraz - PMDB. 

Ceará 

Aécio de Borba - PDS; Antônio Morais - PMDB; 
Chagas Vasconcelos - PMDB; Ciáudio Philomeno -
PDS; Evandro Ayres de Moura - PFL; Flávio Marcílio 
- PDS; Furtado Leite - PFL; Gomes da Silva - PDS; 
Haroldo Sanford - PDS; Leorne Belém - PDS; Lúcio. 
Alcântara - Í'FL; Mauro. Sampaio - PDS; Mo.ysés Pi­
mentel- PMDB; Orlando Bezer_ra -' PFL; Ossian Ara­
ripe - PDS; Paes de Andrade~ PMDB; Sérgio. Philo­
meno - PDS. 

'Rio Grand~ do Norte 

Antómo Câmara - PMDB; Antômo Flo.rêncio -
PFL; Hel1rique Eduardo Alves - PMDB; João Fausti­
no - PFL., 

Paraíba 

Aluízio Campos - PMDB; Antônio Gomes - PDS; 
. Carneiro Arnaud - PMDB; Edme Tavares - PFL; Er-

nani Satyro - PDS; Joaci! Pereira - PDS; João Agripi-. 
no - PMDB; José Maranhão - PMDB; Raymundo 
Asfora:- PMDB; Tarcísio Buriti - PFL. ' 

Pérnambuco 

Antônio Farias - PDS; Arnaldo Maciel - PMDB; 
Carlos Wilson - PMDB; Cristina Tavares - PMDB; 
Egídio Ferieira Lima - PMDB; Gonzaga Vasconcelo.s 
- PFL; Inocêncio Oliveira - PFL; João Carlos de carli 
- PDS; Jo.sé Carlos Vasconcelos - PMDB; José jorge 
- PFL; José Moura - PFL; Jo.sias Leite - PDS; 
Maurílio Ferreira Lima - PMDB; Nilson Gibson ~ 
PDS; Oswaldo Coelho - PFL; Oswaldo Lima Filho ;­
PMDB; Pedro Corrêa - PDS; .Roberto Freire 
PMDB; Sérgio Munlo - PMDB. 

Alagoas 

Albénco Cordeiro - PDS; Djalma Falcão - PMDB; 
José Thomaz Nonô - PFL; Manoel Affo.nso - PMDB; 
Nelson Costa - PDS. 

Sergipe 

Adroaldo Cam'pos - PDS; Augusto Franco - PDS; 
Celso Carvalho - PDS; Francisco Rollemberg - PDS; 
Hélio Dantas - PFL; José Carlos Teixeira - PMDB. 

Bahia 

Angelo Magalhães - PDS; Antônio Osório - PDS; 
Djalma Bessa - PDS; Domingos Leonelli - PMDB; 
Elquissón Soares - PMDB; Eraldo Tinoco - PDS; 
Etelvir Dantas - PDS; Fernando Gomes - PMDB; 
Fernando Magalhães - PDS; Fernando -Santana -
PMDB; Francisco. Benjamim - PFL; Francisco Pinto- " 
- PMDB; Genebaldo Correia - PMDB; Gorgônio 
Neto - PDS; Haroldo Lima - PMDB; Hélio Correia 
- PDS; Horácio Matos - PDS; Joã~ Alves - PDS; 
Jorge Medauar -.PMDB; Jorge Vianna - PMDB; José 
Lourenço - PFL; Jutahy Júnior - PDS; Leur Lomanto 
- PDS; Ney Ferreira - PDS; Prisco Viana - PDS; 
Raul Ferraz - PMDB; Rômúlo Galvão - PDS; Ruy 
Bacelar - PFL. 
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Espírito Santo 

Hélio Manhães - PMDB; José Carlos Fonseca -
PDS; Myrthes BeviJacqua - PMDB; Nyder Barbosa­
PMDB; Pedro Ceolim - PDS; Stélio Dias - PFL; 
Theodorico Ferraço - PDS; Wilson Hàese - PMDB. 

Rio de Janeiro 

Abdias Nascimento - PDT; Aloysio Teixeira 
PMDB; Amaral Netto - PDS; Carlos Peçanha 
PMDB; Celso Peçanha - PTB; Daso Coimbra 
PMDB; Délio dos Santos - PDT; Denisar Arneiro -
PMDB; Eduardo Gahl - PDS; Figueiredo Filho -
PDS; Hamilton Xavier - PDS; Jacques D'OrneBas -
PDT; Jorge Cury - PMDB; José Colagrossi - PDT; 
José Eudes - PT; José Frejat - PDT; Léo Simões -
PDS; Márcio Braga - PMDB; Márcio Macedo -
PMDB; Mário Juruna - PDT; Ruben Medina - PDS; 
Saramago Pinheiro - PDS; Sebastião Ataíde - PDT; 
Sebastião Nery - PDT; Sérgio Lomba - PDT~ Simão 
Ses5im - PDS; Walter Casanova - PDT; Wilmar PaUs 
-PDS. • 

Minas Gerais 

Aníbal Teixeira - PMDB; Antônio Dias - PDS; Bo­
nifdcIo de Andrada - PDS; Carlos Eloy - PFL; Carlos 
Mosconi - PMDB; Cássio Gonçalves - PMDB; Chris­
tóvam Chiaradia - PFL; Emílio Gallo - PFL; Fued 
Dib - PMDB; Gerardo Renault - PDS; Homero San­
tos - PFL; Humberto Souto - PFL; Israel Pinheiro­
PFL; João Herculino - PMDB; Jorge Carone -
PMDB; Jorge Vargas - PMDB; José Machado - PFL; 
José Maria Magalhães - PMDB; José Mendonça de 
MoraIs - PMDB; José Ulisses - PMDB; Juarez Bap­
tista - PMDB; Luiz Guedes - PMDB; Luiz Leal­
PMDB; Manoel Costa Júnior - PMDB; Marcos Lima 
- PMDB; Mário de OliveIra - PMDB; Melo Freire­
PMDB; Milton Reis - PMDB; Navarro Vieira Filho­
PFL: Nylton Vt:lIo~o - PFL; Oscar Corrêa Júnior -
PFL; Oswaldo Murta - PMDB; Pimenta da Veiga­
PMDB: Raul Bernardo - PDS; Ronaldo Canedo -
PDS; Ronan Tito - PMDB; Sérgio Ferrara - PMDB. 

São Paulo 

AdaIl Vettorazzo - PDS; Airton Sandoval- PMD B; 
Airton Soares - PT; Alberto Goldman - PMDB; Au­
rélio Peres - PMDB; Bete Mendes - PT; Cardoso Al­
ves - PMDB; Celso Amaral- PTB; Cunha Bueno­
PDS: Darcy Passos - PMDB; Del Bosco Amaral -
PMDB; DJalma Bom - PT; Eduardo Matarazzo Supli­
cy - PT; Francisco Dias - PMDB; Freitas Nobre -
PMDB; Gastone Righi - PTB; Gióia Júnior - PDS; 
Horácio Ortiz - PMDB; Irma Passoni - PT; Israel 
Dias-Novaes - PMDB; Jose Camargo - PFL; José Ge­
noino - PT; Malul) Neto - PFL; Marcondes Pereira 
- PMDB; Mendes Botelho - PTB; Moacir Franco -
PTB; Nelson do Carmo - PTB; Octacílio de Almeida­
PMDB; Pacheco Chaves - PMDB; Paülo Zarzur -
PMDB; RaImundo Leite - PMDB; Ralph Biasi -
PMDB; Renato Cordeiro - PDS; Ricardo Ribeiro -
PFL; Roberto Rollemberg - PMDB; Salles Leite -
PDS; Samir Achôa - PMDB; Theodoro Mendes -
PMDB; Tidei de Lima- PMDB; Ulysses Guimarães­
PMDB. 

Goiás 

Aldo Arantes - PMDB; Brasílio Calado - PDS; 
Fernando Cunha. - PMDB; Genésio de Barros -
PMDB; Iturival Nascimento - PMDB; João Divino­
PMDB; JoaqUIm Roriz - PMDB; Juarez Bernarde,­
PMDB; Paulo Borges - PMDB; SiqueIra Campos -
PDS; Wolney Siqueira - PFL. 
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Mato Grosso 

Bento Porto - PFL; Cristino Cortes - PDS; Dante 
de Oliveira - PMDB; Maçao Tadano - PDS; Márcio 
Lacerda - PMDB; Milton Figueiredo - PMDB; Val­
don Varjão - PDS. 
'. 

Mato Grosso do Sul 

Harry Amorim - PMDB; Plínio Martins - PMDB; 
Ruben Figueiró - PMDB; Saulo Queiroz - PFL. 

Paraná 

Alencar Furtado - PMDB; Amadeu Geara 
PMDB; Anselmo Peraro - PMDB; Aroldo Moletta -
PMDB; Ary Kffuri - PDS; Celso Sabóia - PMDB; 
Dilson Fanchin - PMDB; Fabiano Braga Cortes -
PFL: Hélio Duque - PMDB; Irineu Brzesinski -
PMDB; Italo Conti - PFL; José Carlos Martinez -
PDS; Jo,é Tavares - PMDB; Oscar Alves - PFL; Os­
waldo Trevisan - PMDB; Otávio Cesário - PDS; Pau­
lo Marques - PMDB: Pedro Sampaio - PMDB; Rei­
nhold ~tephanes - PFL; Renato Bernardi - PMDB; 
Renato Loures Bueno - PMDB; Santinho Furtado­
PMDB; Santos Filho - PDS; Sebastião Rodrigues Jú­
nior - PMDB; Valmor Giavarina - PMDB; Walber 
Guimarães - PMDB. 

Santa Catarina 

Casildo Maldaner - PMDB; Dirceu Carneiro -
PMDB; Evaldo Amaral - PFL; Ivo Vanderlinde -
PMDB; Luiz Henrique - PMDB: Odilon Salmória -
PMDBj Pedro Colin - PFL: Renato Vianna - PMDB; 
Walmor de Luca - PMDB. 

Rio Grande do Sul 

Amaury MUller - PDT; Emídio Perondi - PDS: 
FlorIceno Paixão - PDT; Guido Moesch - PDS; Her­
mes Zaneti - PMDB, Hugo Mardini - PDS; Ibsen Pi­
nheIro - PMDB, Irajá Rodrigues - PMDB; Irineu Co­
lato - PDS; João Gilberto - PMDB; Jorge Uequed­
PMDB; José Fogaça - PMDB; Lélio Souza - PMDB; 
Mathem, Schmidt - PDT; Nadyr Rossetti - PDT: Nel­
son Marchezan - PDS; Oly Fachin - PDS; Osvaldo 
Nascimento - PDT; Paulo Mincarone - PMDB; Pe­
dro Germano - PDS; Pratim de Morais - PDS; Ru­
ben, Ardenghl - PDS; Siegfried Heuser - PMDB; Sin­
vai Guaaelh - PMDB; Victor FaccIOni - PDS. 

Amapá 

Antómo Pontes - PFL; Clarck Platon - PDS; Geo­
vam Borges - PFL. 

Roraima 

AlcIdes LIma - PFL; João Batista Fagundes - PDS; 
Júlio Martins - PDS; Mozarildo Cavalcanti - PEL. 

o SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - As lis­
tas de presença acusam o comparecimento de 62 Srs. Se-

• nadores e 271 Srs. Deputado:... 
Há número regimental. 
Declaro aberta a sessão. 
Há oradores para o período de breves comunicações. 
Concedo a palavra ao nobre Deputado Marcondes Pe-

reIra. 

o SR. MARCONDES PEREIRA (PMDB - SP. Pro­
nuncia o seguinte discUTE,o. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente e Srs. Congressistas: 

Os jornaIS estão notIciando, quase que diariamente, 
novo escândalo nO Rio Grande do Sul, agora envolven­
do parlamentares e ex-parlamentares em escândalós com 
dmheIro que tiraram da CaIxa Econômica do Rio Gran­
de do Sul a 2,8% de juros sem correção monetária, para 
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aplicar a 10 e a 12%. Segundo essa notícia, este fato com­
promete serIamente o grande estado sulino. Não pode­
mos mais aceitar. Os parlamentares que deveriam dar 
exemplo, com a moral levantada, estão envolvidos dessa 
maneira. Como o povo pode acreditar em seus represen­
tantes? Como poderemos dar .dinheiro para o Banco 
Sul brasileiro se tudo lã, hoje, está comprometido? 

A economia do Rio Grande do Sul está comprometida 
através de escândalos, através de desvIO do dinheiro do 
povo gaúcho. Se esta é a situação-lá não temos mais con­
dições, pois não acreditamos em mais nada. Esta seria a 
situação no Rio Grande do Sul, porque são 122 parla­
mentares envolvidos neste escândalo. Que barbaridade! 

Como podemos aceitar como verdadeiras as infor­
mações que nos chegam aqui'? Não vamos realmente 
concordar com isto que aí está; não vamos votar esta lei 
e darmos o dinheIro para esta situação, se os próprios 
deputados nos levam a essa crise moral no caso sulino. 

Portanto, meus amigos, isto denigre a imagêm da clas­
se política, denigre a imagem de nossos companheiros. O 
povo perde a fé em seus representantes. É escândalo por 
todos os lados, é dinheiro que foi jogado pela janela e le­
vado para fora do País, e o povo, no sacrifício, vivendo 
miseravelmente, viv~ndo uma luta terrível. Há seqUência 
de escândalos, envolvendo pessoas que tiraram dinheiro 
e, agora, também parlamentares. São 122 parlamentare~ 
denunciados, que deveriam vir a público para se defen­
der, para dizer se os fatos são verdadeiros ou não. 

Não vamos mais aceitar nenhuma informação que não 
seja real, que não'signifique verdadeiramente aquilo que 
o povo quer saber. 

Nào posso concordar com isso. Ontem, p~r exemplo, 
o jornal deu o nome de todos os parlamentares envolvi­
dos. 

Peço, Sr. Presidente, que isto fique registrado, porque 
e,ta Casa vai ter muita responsabilidade daqui para fren­
te, quando for votar este projeto de 900 bilhões de cru­
zeiros. 

Era o que tmha a dIzer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Con­
cedo a palavra ao nobre Deputado Orestes Muniz. 

O SR. ORESTES MUNIZ (PMDB - RO. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Mais uma vez, fatos lamentáveis decorrentes da luta 
por terras ocorreram no domingo, na cidade de Porto 
Velho, onde foi vítima uma criança de 12 anos, baleada 
pelas costas. 

Sobre esse episódio lamentável nós, eu e o Presidente 
Regional do PMDB de Rondônia, ex-Deputado Jerôni­
mo Santana, em nome do Partido, fizemos uma nota 
pública e divulgada através dos meios de comunicação, 
calcada no seguinte teor: 

"Repudiamos, uma vez mais, os atentados la­
mentáveis e dolorosos episódios por causa das áreas 
urbanas em Porto Velho. A falta de uma polftica 
fundiâria na área periférica da nossa capital tem fei­
to muitas vítimas, cujos autores dos crimes perma­
necem impunes. São atentados aos direitos huma­
nos e mostra a ausência total da preocupação social 
com a ocupação do s~lo urbano em nossa capital. A 
falta de uma definição de ocupação do solo urbano 
em Rondônia gerou o gravíssimo problema social 
dos sem-terra. 

f: preciso denunciar a Prefeitura como responsá­
vel pela falta de terras para as famílias carentes. 
Essa mesma Prefeitura é fomentadora da grande es­
peculação imobiliária em que se transformou a ex­
ploração urbana de Porto Velho. Denunciamos e 
condenamos. com veemência, o atentado a que foi 
vitíma, no último domingo, a Vereadora Raquel 
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Cândido, onde seu filho de 12 anos de idade foi ba­
leado pelas costas, salvando-se a Vereadora Raquel 
Cândido é o ex-Deputado Magnos de Guimarães de 
serem atingidos, embora fossem alvejados por 
vários disparos. Fatos esses ocorridos no bairro El-

. dorado por culpa exclusiva da Prefeitura e da impu­
nidade que se estabeleceu no setor imobiliário de 
Porto Velho. 

Os criminosos. das áreas urbanas de Porto Velho 
precisam ser punidos. As autoridades policiais de­
vem esclarecimentos sobre o atentado a que foi víti­
ma a Vereadora Raquel Cândido e seu filho menor. 
A criminalidade permanece impune nas áreas urba­
nas de nossa capital, até quando? A sociedade ron­
doniense exige providências das autoridades quanto 
aos crimes fundiários. A Vereador_a Raquel Cândi­
do integrante da Bancada do PMDB na Câmara dos 
Vereadores de Porto Velho merece nossa solidarie­
dade em mais esse atentado de que é vítima. 

Assinado: Presidente Regional do PMDB Jerôni­
mo Santana, Deputado Federal Orestes Muniz, 
Secretário-Geral do PMDB. 

Era o que tinha a dizer. 

o SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Con­
cedo a palavra ao nobre Deputado José Collagrossi. 

o SR. JOst COLLAGROSSI (PDT - RJ. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Congressistas. 

Estamos assistindo, aqui em Brasília, a essa maratona 
dos empregados do Banco SULBRASILEIRO que estão 
aqui nesta Casa, já há dias, conversando com Deputados 
e Senadores,' trazendo o grave problema do Banco 
Sulbrasileiro, para qlle se tome uma decisão e se encon­
tre um caminho, nesta Casa, que solucione o problema. 

Este assunto, Sr. Presidente, merece uma reflexão, 
porque não é só o caso do Sulbrasileiro. O Brasil assistiu, 
nesses últimos anos, a um desfile de banco que se encon­
traram em insolvência e o Governo teve de intervir com 
grandes e graves prejuízos para a economia do País. Re­
centemente, tivemos o Brasilínvest, a Delfin, a Coroa­
Brastel. Hoje, no Rio Grande do Sul, os jornais noticiam 
que o Frigorífico Albornoz - denúncias do fundador e 
presidente do frigorífico - sob controle do Banco Auxi­
liar de São Paulo, sofre desse banco uma perda nos seus 
bens de raiz. O Banco está dilapidando o patrimônio, se­
gundo denúncia, hoje, nos jornais, através de emprésti­
mos fictícios feitos ao frigorífico, com garantia de seus 
imóveis. O banco está iransférindo esses bens para o 
Grupo que controla o Banco Auxiliar. 

Sr. Presidente, os bancos perderam o crédito neste 
País. Banco que é uma entidade de crédito, não tem mais 
crédito junto à população. Os ban'cos estão todos sob 
suspeição. Preocupamo-nos muito quando vemos que a . 
Nova República fala em colocar banqueiro como Minis­
tro da Fazenda. Deveria pôr devedor, funcionários, em­
pregados para dirigir os destinos deste País. Os banquei­
ros fracassaram, mandam neste País há muitos anos. As 
leis foram feitas todas pelos banqueiros. Dever neste 
Pais, hoje, é' ser apontado, por todo o sistema, E como 
uma pessoa execrável. Os direitos sagradqs dos banquei-
ros sãp mantidos. -

Nós temos de trazer esse problema a debate. O País es­
tá paradó, com juros de 20% ao mês. Os bancos crescem 
de uma maneira fantástica. São os únicos agrupàmentos 
fina~ceiro que créscem neste País. Os gr~ndes banc,?s 
dobram e perdem a cabeça em um ano. É todos eles vão 
ap~a os escªndalos, e o dinheiro sai do povo e do Gover­
no brasileiro. 

Quero dizer que, neste problema, que temos aqui a en­
frentar, o Sulbrasileiro, devemos nos preocupar com os 
23 mil funcionários; devemos nos preocupar com a ma-
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nutenção das entidades. Mas temos de punir os respon­
sáveis por esse descalabro. O Banco Sulbrasileiro é um 
banco tradicional, o Banco da Província do Rio Grande 
do Sul. O desvio de dinheiro está hoje comprovado, em 
todo o trabalho feito pelas auditorias. Nosso Partido 
apresentou uma solução que é a encampação do Banco, 
manutenção do Banco com encampação. Essa será a úni­
ca solução para que se preserve o banco, se preserve seus 
funionários, e se preserve a dignidade deste País. 
Denuncia-se, de uma vez por todas, que os bancos, neste 
País, estão sob suspeiçãó do povo brasileiro. 

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

o SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Con­
cedo a palavra ao. nobre Sr. Deputado Jacques D'Or­
nellas. 

O SR. JACQUES D'ORNELLAS (PDT - RI. Pro­
quncia o seguinte discurso.) - Sr. p'residente, Srs. Con­
gressistas, nossa transcrição de hoje é uma carta aberta 
aos parlamentares pelos' f~ncionários da' empresa de 
Correios e Telégrafos.-

Diz a carta: ' 

"CARTA ABERTA AOS PARLAMENTARES 

Com o advento da Nova República, nasceu tam­
bém o movimento classista na ECT, em defesa de 
seus direitas, direitos estes postergados por mais de 
duas décadas. 

Apresentamos nossas reivindicações à ECT, e 
após. várias negociações foi firmado um acordo, cu­
jas bases deveriam vigorar a partir de 1-4-85. Entre­
tanto, para espanto da classe, dito acordo foi em 14-
4-85 quebrado pela ECT, mostrando mais uma vez 
a sua condição atrabiliária e autoritária. Reiteradas 
tentativas da classe (os empregados) no sentido de 
mostrar. a disposição do entendimento e da harmo­
nia com a Empresa, na preservação do trabalho fo­
ram em vão. Em decorrência disto, uma Comissão 
Representativa de empregados, de nível nacional, 
encontra-se nesta data, em Brasília, numa incansá­
vel negociação com o propósito firme de evitar uma 
paralisação de prejuízos inc!!lculáveis, nem assim, 
Srs. Deputados, não houve intenção da Adminis­
tração em ceder à aquilo que já foi acordado: equi­
paração salarial a nível nacional com- a Diretoria 
Regional (estado) de São Paulo; 

30% a título de adiantamento sobre o salário de 
março. 

Os documentos foram assinados pelas autorida­
des, quando as postulações foram feitas a nível re­
gional e, mesmo as Diretorias Regionais que não 
haviam feito as postulações, foram aquinhoadas 
com a extensão dessas vantagens salariais. 

Inúteis foram as negociações com a _Adminis­
tração Central da ECT que não valorizou, inclusive, 
as intenções de uma audiência com S. Ex', o Sr. Mi­
~istro das Comunicações, oportunidade em '.que 
houve nítida intenção de torpedear nosso assento à 

. mesa de nível superior. _ . 
Diante dos fatos, Srs. Deputados, não há mais con­

dições para diálogo, e temos a consciência tranqüila que 
esgotamos todos os recursos para evitarmos o mal maior 
mas, infelizmente, assim querem nossos superiores. En­
tre os prejuízos maiores, destacamos os seguintes: parali­
sação total do trânsito da correspondência naci~nal e in­
ternacional; suspensão dos circuitos de compensação in­
tegrada e malotes expressos; quebra de todo intercâmbio 
da correspond~ncia oficial; paralização dos serviços t~le­
gráficos (telex, gentex e telegramas); suspensão do ser­
viço ~special de entrega de documentos; interrupção do 
circuito de malotes convencionais, etc. -
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Restam-nos duas alternativas: o cumprimento in­
tegrai do acordo ou a paralisação total. 

Brasília, 16 de abril de 1985. 
Comissão Representativa dos En1pregados da 

ECT." 

. Este o nosso registro, Sr. Presidente. (Muito bem! Pal­
mas.) 

o SR. PRESIDENTE ,(Marcondes Gadelha) - Con­
cedo a palavra ao nobre Deputado Floriceno Paixão. 

O SR. FLORICENO PAIXÃO (PDT -.RS. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)·- .Sr. 
Presidente, Srs. Congressistas: 

Pela undécima vez, ven~o a esta tribuna para conc1a­
mar me,us colegas Deputados Federais e os Senadores da 
República para que, amanhã, aprovem o projeto que 
veio do Poder Executivo, nos termos do substitutivo do 
PDT, porque este substitutivo, como creio que também 

. os demais de outras partidos, prevê justamente aqueles 
princípios que todos esperam tenham guarida nesta Ca-
sa. 

Sr. Presidente, há pouco, ouvimos a palavra de um de­
putado do PDT, que não era do Rio Grande do Sul, mas 
sim do Rio de Janeiro, defendendo intransigentemente a 
aprovação deste projeto. Refiro-me ao meu Líder José 
Collagrossi. E todo o PDT unido, Sr. Presidente, tanto a 
Bancada do Rio Grande do Sul, meu Estado, como o 
Bancada do Rio de Janeiro, votará, por unanimidade, a 
solução para o Banco Sulbrasileiro e Habitasul. 

Sr. Presidente, ouvimos também, aqui, a palavra do 
nobre Deputado Marcondes Pereira, condenando e cen­
surando a preposição advinda do Poder Executivo. Nes­
ta oportunidade, não só a S. Ex', como também aos 'de­
mais integrantes da Bancada do PMDB e de outros Par­
tidos e de outros Estados, solicito que votem a favor des­
ta preposição. O 'que está em jogo, Sr. Presidente, não 
apenas aquele conjunto de 21 mil funcionários que pode­
rão ficar -desempregado, mas também, o pr('1uízo de cerCa 
de 100 mIl funcionários de centenas de firmas que se lo­
calizam na área do Vale do Rio do Sino, porque seus em-

. presários, seus diretores, seus funcionários graduados, e 
cerca de 30 mil, colocaram dinheiro no Banco Sulbrasi­
leiro, no Open Market e no Overnight. Então, não ape­
nas o desemprego pode ocorrer em relação aos servido-

_ res-do Sulbrasileiro e do Habitasul, mas também, junto, 
aquela centena de empresas do Vale do Rio do Sino, que 
represento nesta Casa, Sr. Presidente. E mais: trata-se de 
numerário que vai e volta, como eu disse. São 900 bi­
lhões de cruzeiros que serão restituídos e constituem em­
préstimos a curto prazo, de um ano, que voltam com 
correção m~netária, porque sabemos que os bancos ho­
je, neste País, estão dando lucros enormes, até exagera­
dos. O próprio Banco do.Brasil, que concede até emprés­
timos subsidiados, o próprio Banco do Brasil, que não 
tem financeira - e não tem p-orque é.proibido por lei, 
não tem distribuidora - o próprio Banco do Brasil, que 
paga 139, 149, 159 salário para seu funcio"nalismo, que 
paga muito bem -seu funcionalism9, teve um lucro ex­
traordinariamente grande nos -anos de 83/84, a ponto de 
terem vergo,nha de publicar. Portanto, Sr. Presidente, 
essa questão de dizer que o dinheiro vai e não volta é ba­
lela; o dinheiro vai e volta, porque'será dada nova aami­
nistração ao Banco Sulbrasileifo, novas pessoas, novos 
admiqistradores que irão gerir esse ban~o, que estará de 
acordo com aquilo que vamos votar aqui: estatizado, 
permaneptemente estatizado. 

Daí, Sr. Presidente, nosso apelo ren,ovado aos nobres 
colegas de outros Estados, mais particularmente aos De­
putados do PMDB, que amanhã se vão reunir, às 9 ho­
ras, para decidirem se dão regime de urgência urge-ntíssi­
ma a essa proposição, porque ninguém mais pode aguen­
tar. Esses servidores do banco já estã.o há 40 dias aqui, 
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com grande sacrifício pessoal e jamais poderão levar 
para nosso Estado uma solução que não venha de encon­
tro ao. seus interesses, 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas 
das galerias.) 

o SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Con­
cedo a palavra ao nobre Sr. Deputado Osvaldo Nasci­
mento. 

o SR. OSVALDO NASCIMENTO (PDT - RS. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente e Srs. Congressistas: 

Estamos aqui com o livro de Delmar Marques que diz 
o seguinte: "caso MFM, Sulbrasileíro, Ascenção e queda 
dos coronéis". Uma entrevista em que o Sr. Hélio Prates 
da Silveira concedeu à Zero Hora, jornal do Rio Grande 
do Sul, - informação de um ex-diretor também da im­
prensa brasileira - que um dos diretores chega a ter, ho­
je, um patrimônio de quase um trilhão de cruzeiros. 

A tese básica defendida aqui, no Congress.o Nacional, 
Sr. Presidente, e ilustres Srs. representantes do povo, é a 
questão do precedente. Ora, trazer as questões do povo 
para serem examinadas com profundidade e seriedade 
pelos representantes do povo e, no caso em espécie, ser 
aprovado o projeto, é causar mal-exemplo e até mesmo 
precedente para outros estabelecimentos financeiros. 
Não entendemos ser de~ocrático. Votar contra um pro­
jeto que prejudica não simplesmente 21 mil funcionârios 
que, multiplicados por quatro, dariam quase 100 mil fa­
miliares desses funcionârios, com mais 107 mil aci~nistas 
da empresa bancária, examinando-se o contexto social 
em termos de credibilidade bancária, Sr. Presidente e 
nobres·Srs. Congressistas, em se votando contra um pro­
jeto que trataria vantagens em d~plicata ao Governo, 
porque o Gpverno não írâ fazer uma dotação orçamen­
tária a fundo perdido, serâ um aporte de recursos para 
retornar com juros e correção monetária em 12 meses em 
favor-do Governo! Ora, Sr. Presidente, é assinar a in­
competência do próprio Governo. 

A Nova República já começa falida porque assina seu 
próprio atestado de óbito, de·incompetência administra­
tiva, porque no bojo, no ventre do projeto, é examinada 
a competência administrativa que será da União, junta­
mente com os funcionários do Sul brasileiro e Habitasul. 
Portanto, não serão os anteriores diretores do Sulbrasi­
leiro, que a esta hora já deveriam estar na cadeia, que 
amanhã serão os diretores do Habitasul e do Sulorasilei­
ro. Serão diretores os integrantes do Governo e os fun­
cionários dessas instituições creditícias. 

Portanto, ilustre Deputado do PMDB de São Paulo, 
que falou até em termos pejorativos quanto ao Rio 
Grande, V. Ex' tem de examinar com mais seriedade, 
com mais profundidade, o projeto aqui encaminhado 
pelo Ministro do Partido de V. Ex'. 

Até parece um paradóxo. Coisa inédita está aconte­
cendo nesta Casa, Sr. Presidente. O Governo encaminha 
um projeto à Casa do povo e o Partido do Governo está 
contra o projeto - uma parte do partido do Governo, 
não todo - e os demais Partidos de Oposição estão a fa­
vor do projeto. É algo inédiro, h,istórico nesta Casa. 

Ora, uma coisa devemos deixa~ claro, o Rio Grande 
não vem pedir favor de: joelhos, o Rio Grande continua 
de pé, de: fronte: erguida, e saberemos conduzir a solução 
desse problema. Os gaúchos não se: entregarão a vendi­
lhões e aproveitaâores das poupanças populares. Não! A 
próxima campanha eleitoral está aí, e o grande Partido 
'que hoje não é o grande partido da América Latina, mas 
o grande Partido do governo, irá assumir a grande derro­
cada desse projeto do seu Partido, do Governo. 

O SR. Pl{FSIDENTE (Marcondes Gadelha) - O 
tempo de V. Ex' está esgotado. 
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O SR. OSVALDO NASCIMENTO - E o preceden­
te, que bendito precedente, que santo precedente. Trazer 
as questões nacionais econômicas para serem discutidas 
na Casa do povo é um santo precedente. Inclusive, a 
questão da dívida externa do Fundo Monetário Interna­
oional deveria estar aqui na Casa do povo, e não com os 
Srs. Assessores dos Ministros, lá em Nova Iorque, estu­
dando uma nova Carta de Intenções.'Eles deveriam estar 
aqui na Casa do povo, estudando as questões nacionais. 
Todas as questões que se dizem da Nova Repúblca têm 
de ser estudadas pela Casa do povo. 

Muito obngado: (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha.), - Con­
cedo a palavra ao nobre Deputado Jorge Carone. 

O SR. JORGE CARONE (PMDB - MG. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão 40 orador.) - Sr. Presi­
dente e Srs. Congressistas: 

Quando Prefeito de Belo Horizonte, pedi à Câmara 
Municipal uma lei para organizar e incorporar um ban­
co. Foi-me concedida autorização para incorporar, org~­
nizar ou adquirir uma carta patente. 

Eu, como Prefeito Municipai, nomeei, na época, o ex­
Governador Bias Fortes, Feliciano Pena, que foram De­
putados e' Tristão da Cunha. Foi a primeira diretoria 
que, com outros, adquiriu a carta patente do Banco 
Lider de Minas Gerais. 

Quando os banqueiros de Belo Horizonte souberam 
, que tínhamos adquirido a carta patente e que o banco da 
Prefeitura ia funcionar, eu fui aos concessionários, fui ao 
mercado, fui aos empreiteiros: todos vão fazer depósitos 
na Prefeitura? Então, o Banco da Prefeitura ia realmente 
cresGer. Foi quando os banquei'ros de Belo Horizonte re­
sçlveram tirar-me, de madrugada, da Prefeitura de Belo 
Horizonte, com forças militares do Exército, da Prefeitu­
ra e do Governo do Estado, obrigando os vereadores a 
votarem meu impedimento. Vereadores foram procura­
dos por rádio-patrulhas na cidade, levados à Câmara 
Municipal, fechados por ordem do Comandante da ID 
4, Dióscoro Vale, e do Secretário de Segurança e dedcidi­
ram que enquanto os vereadores não acIrassem uma so­
lução legal, eles não poderiam sair dali. 

'Então, o que fizer~m? Fizeram meu impedimento 
como Prefeito, e elegeram o senhor Oswaldo Pieruceti. O 
meu "Vice-Prefeito era o Jair Negrão de Lima. Quer di­
zer, impediram-me como Prefeito, impediram o Jair Ne­
grão de Lima e depois elegeram o Pieruceti Prefeito e 
reelegeram o Jair N egrão de Lima, vice. O Jair só servia 
mesmo para ser Vice-Prefeito, porque o Prefeito tinha de 
ser da Revolução, o Sr. Oswal.do Pieruceti. E o que ele 
fei! A primeira coisa foi desmanchar o negócio do ban­
co. Desmanchou, devolveu a carta patente, que ficou 
com um grupo em Minas Gerais, um grupo financeiro­
econômico, um grupo de bancos "e o prédio ficou com 
outro grupo de banco. 

A realidade é que, decorrido esse prazo, o banco até 
hoje não funcionou, um banco considerado fantasma, e 
está com mais de 2 bilhões de cruzeiros em depósito. 
Não entendo como um banco pode dar prejuízo! 

O banco da Prefeitura de Belo Horizonte, cuja carta 
patente foi vendida de madrugada, quando me tiraram, 
tem a sociedade de economia mista banco do município, 
~ naquela ocasião tinha um capital de 200 milhões. 

O Sr. José Tavares - Banco que dá prejuízo, nobre 
Deputado, é banco cujos diretores são ladrões, como , 
esse Sul brasileiro. 

O SR. JORGE CARONE - Então, acontece que, ho­
je, o banco do municipio tem mais de 2 bilhões em aepó­
sito. E o fato é que me roubaram 'a prefeitura, carrega­
ram com a carta patente, carregaram com o prédio e, 
mesmo assim, hoje, o banco tem realmente um lucro fa­
buloso. 
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Sr. Presidente, quero firmar mais uma posição. Sou fa­
vorável à incorporação. Quero tomar dinheiro dos ban­
queiros, quero que os banqueiros paguem melhor aos 
bancários, quero dai a estabilidade aos bancários, quero 
dar paridade com os funcionários do Banco do Brasil. 
Mas, estatização, Sr. Presidente, é algo perigoso, ejá so­
fri na pele. Eu era fazendeiro em Muriaé e recebi de he­
rança uma fazenda. Plantava arroz, feijão, milho e culti­
vava café. Fui cassado. Castello Branco fez um decreto, 
uma ordem ... (O Sr. Presidente Marcondes Gadelha faz 
>oar a campainha). 

Sr. Presidente,já vou terminar. Castello Branco decre­
tou que quem tivesse direitos políticos suspensos não po­
deria receber empréstimo. Por isso, eu não pude plantar o 

café, não pude plantar feijão, porque o Banco do Brasil 
não me emprestava. O que eu fii! Passei a fazer os em­
préstimos em nome da minha esposa. Bem, minha espo­
sa tambêm foi cassada. Então; não tinha jeito. A estati­
zação ê perigosa, porque num País como este, numa re­
publiqueta da América do Sul - falamos que existem 
outros por ai, mas eles dizem que a nossa tambêm é igual 
- de vez em quando surge o regime militar e se os ban­
cos estiverem estatizados, não tenham dúvida, quem ti­
ver direito polftico suspenso não vai poder ter emprésti­
mo; quem for contra o Governo também não vai ter. En­
tão, temos que manter esses banqueiros aí como úm mal 
necessário. mas tomando um pouco do lucro deles, não 
da maneira como eles têm feito, porque até agora o lucro 
deles cada vez cresce mais, os bancârios com mais difi­
culdades e o povo mais na miséria. 

Eu disse, naquela ocasião, para o General Guedes; 
General Guedes, não vou participar da revolução, por­
que não acredito em revolução, chefiada por banqueiros. 
Eu estava certo, s6 deu juros de 20% ao mês. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Con­
cedo a palavra ao nobre Deputado José Frejat. 

{) SR. JOst FREJAT (PDT - RJ. Pronuncia o se­
guinte discurso, sem revisão do orador.) Sr. Presidente, 
Srs. Congressistas: 

Os trabalhadores foram as grandes vítimas do regime 
arbitrário. A anistia não alcançõu todos os que foram 
ilegalmente atingidos pelo arbítrio. 

Muitos assalariados foram despedidos por motivos 
políticos, mascarada a dispensa por inúmeros ardis. Foi 
o que ocorreu com vários trabalhadores de telecomuni­
cações. 

Peço, Sr . .presidente, a transcrição do documento.abai­
xo, como contribuição à reparação de injustiça praticada 
contra esses assalariados. 

, DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. DE­
PUTADO EM SEU DISCURSO. 

MOVIMENTO POPULAR APOIA A 

READMISSÃO DE SINDICALISTAS 

DEMITIDOS 
INFORMA,ÇÃO 

Damos ciência aos distintos parlamentares que:, estão 
circulando em empresas de telecomunicações, entidades 
representativas do movimento popular e casas legislati­
vas do País, folhas de "abaixo-assinado" a serem enca­
minhadas ao presidente eleito, Dr. Tancredo de Almeida 
Neves, após sua assunção ao cargo, reivindicando a 
readmissão imediata ao trabalho, de 7 (sete) sindicalis­
tas, demitidos por empresas concessionáriàs dos serviços 
de telecomunicações, considerando a clara conotação 
político-ideológica na motivação dessas demissões. . 

Os punidos, em questão, são reconhecidos pela cate­
goria de telecomunicações como combativos ativistas 
sindicais, tendo atuado na organização dos trabalhado­
res pelas bases, provocando a ira do aparato repressivo 
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subjacente às empresas de economia mista, herança mal­
dita do obscurantismo implantado pela ditadura militar 
a partir de 1964. 

As Demissões 

a) Eliseu Sandes (EMBRATEL - Salvaqor), Valquíria 
Oliveira (TELEBAHIA - Salvador) e Elcio Sandes e 
Sebastião Francisco (EMBRATEL - Rio de Janeiro) 
foram demitidos em 19 de dezembro de 1981, tendo 
como coincidentes os seguintes fatos: 

19) atuavam nas oposições sindicais de seus estados 
(Movimento de Renovação Sindical, na Bahia, e Força 
dos Trabalhadores Telefônicos Sindicalistas, no Rio de 

Janeiro); 

29) jã eram, então, militantes do Partido dos Traba­
lhadores; 

39) não foram emitidos, pelas empresas, quaisquer do~ 
cumentos esclarecendo as razões das punições, tendo os 
departamentos de pessoal respectivos sido orientados 
verbalmente pelas diretorias da EMBRATEL e TELE­
BAHIA; 

49) Eliseu Sandes e Elcio Sandes são irmãos. Apurou­
se mais tarde, extraoficialmente, que os órgãos de infor­
mação acreditavam haver uma conexão "subver~iva" 
Salvador-Rio de Janeiro, através dos demitidos, visando 
ao futuró controle da FENETEL - Federação Nacional 
dos Trabalhadores em Telecomunicações. . 

b) Janes Julio (TELERON - Porto Velho) foi demi­
tido em outubro de 1984. Era o representante da FENA­
TEL no Estado e o mais ativo impulsionador de articu­
lação destinada a formar uma associação de trabalhado­
res de telecomunicações em Rondônia. 

c) Joida Ferreira (TELERJ - Rio de Janeiro), tal}1-
bém militante da Força dos Trabalhadores Telefônicos 
Sindicalistas, foi demitido em 31 de janeiro de 1985, ape­
sar de ser Delegado Sindical efetivo, eleito pela base re­
p,resentante do SINTEL - MRJ (Sindicato dos Traba­
lhadores em Telecomunicações no Município do Rio de 
Janeiro) no prédio situado à rua General Polidoro. 

Em 27 de novembro de 1984, solicitando de seu chefe 
- Fãbio Lefevre - esclarecimentos acerca da demiJisão 
de um emprego contratado à firma Presto Labo, o sindi­
calista foi agredido fisicamente, tendo registro queixa na 
lO' D.P., que o encaminhamento ao I.M.L. para ser sub­
metido a exame de corpo de delito, que resultou positivo. 

Transferido para outro local de trabalho, Joida Ferrei­
ra foi intensamente perseguido pela chefia, culminando 
com sua demissão, coincidentemente por iniciativa de 
Evan~ro Paladino, cunhadO do agressor. 

d) Ely Sizinho (CTBC - São Paulo) foi demitido em 
fevereiro de 1985 por distribuir, à porta de sua empresa 
(Companhia Telefônica de Borba do Campo), panfletos 
conclamando os trabalhadorés à 5mdicalização e à parti­
cipação na oposição sindical, bem como pelo intenso tra­
balho que desenvolvia junto à base. 

Conclusão 

Concluindo este documento, concitamos os ·nobres 
parlamentares desta Casa a in dos sarem o abaixo­
assinado pertinente, solidarizando-se a~sim com a causa 
de modestos trab1,llhadores demitidos arbitrariamente, 
por perseguirem o ideal político a que se propuseram: 
formação dos .alicerces de uma nova socied~de, justa, 
fraterna, socialista. 

Rio de janeiro, 27 de março de 1985. - Elcio Emanoel 
Lemes Sandes - Sebastião Francisco da Silva Filho -
Joida Ferreira .. 

I) SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Sobre 
a mesa requerimento que serã lido pelo Sr. 19-5ecretário-, 
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É lido o seguinte 

Senhor Presidente: 
Na qualidade de Presidente da Comissão Mista do 

Congresso Nacional, incumbida de examinar e emitir pa­
recer sobre as Propostas de Emenda à Constituição n9s 
49 a 70 e 84/84 eOl, de 1985, que "Alteram, acrescentam 
e suprimem dispositivos da Constituição", solicitamos a 
Vossa Excelência a prorrogação por mais 30 (trinta) 
dias, do prazo concedido a este órgão para apresentação 
do parecer e. que se encerrará no dia 17 de abril do cor­
rente. 

O pedido em apreço justifica-se pela relevância da ma­
téria e que estã a exigir do Relator, Deputado Djalma 
Bessa, um prazo mais dilatado para elabo~ação-do pare­
cer. 

Aproveitamos a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência os protestos de estima e elevada conside­
ração. - Senador Hélio Queiros, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gailelha) - Para 
exame da matéria a que se refere o expediente lido, jã fo­
ram concedidas prorrogações do prazo da comissão que, 
inicialmente, findava a 23 de outubro de 1984. 

O § 29 QO art. 137 do Regimento Interno do Senado, 19 
subsidiãrio do Regimento Comum, permite nova prorro­
gação. mediante deliberação do Plenário. 

Assim, a Presidência irá submeter a votos a solicitação 
do Presidente da Comissão Mista incumbida- de emitir 
pa,recer sobre as Propostas de Emenda à Constituição 
n9s 49 a 70, de 1984, 84, de 1984, e I, de 1985. 

Os Srs. Deputados que concordam com a prorrogação 
do prazo por mais 30 dias, conforme solicitado, perma­
neçam como se acham. (Pausa.) 

Aprovado .. 
Os Srs. Senadores que a iJ>rovam permaneçam como 

se acham. (Pausa.) 
Aprovado. 
De acordo com a deliberação do Plenário, fica conce­

dida a prorrogacão solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - A 
Presidência convoca os Srs. Parlamentares para uma ses­
são conjunta a realizar-se amanhã, às 1i horas, neste ple­
nário, destinada à discussão do. Projeto de Lei da Câma­
ra n9 19", de 1984 (n9 3.048/84, na origem). vetado total­
mente pelo Senhor Presidente da República, que dispõe 
sobre a inclusão nas Tabelas Permanentes dos Órgãos da 
Administração Direta e de suas Autarquias dos atuais 
ocupantes de ,Empregos Integrantes de Tabelas Espe­
ciais. 

O. SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, das partes vetadas do 
Projeto de Lei n9 16, de I 984-CN, que estabelece 
normas integrantes do E~atuto da Microempresa, 
relativas ao tratamento di~erenciado, simplificado e 
favorecido, nos campos aaministrativo, tributário, 
previdenciãrio, trabalhista, creditício e de desenvol-

. vimento empresarial, tendo ' 
RELATÓRIO, sob n9 2, de 1985-CN, da Co-

missão Mista. 
Partes vetadas: 
- inciso V e § 39 do art. Í1; 
- expressão "fiscal" constante do art. 15; 
- §§ 29, 39 e 6° do art. 24; 

- expressão "e nos §§ 29 e 39", constante do § 59 
do art. 24; 
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--.: expressão "bem como da multa tratada no § 39 
do art. 24 desta Lei", constante do parágrafo único 
do art. '25; 

- art. 28; e 
- expressão "de que- tratam o artigo anterior", 

constante do parágrafo único do art. 29. 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Sieg ried Heu-
ser, para discutir a matéria. -

O SR. SIEGFRIED HEUSER (PMDB - RS. Para 
discussão.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas: 

Geralmente, no cair da tarde, na sessão'do Congresso, 
o plenãrio está vazio assim. Mas sabemos que além de 
falar para este Plenãrio, estamos falando também para 
Deputados e Senadores que se encontram em ~eus gabi­
netes, no cumprimento de tarefas rotineira~, e que estão 
ligados, atrilvés do serviço eletrônico, a este plenário. 
Falamos também, Sr. Presidente, para os Anais da Casa, 
para aqueles que dão à posteridade os informes da vida 
brasileira, através da palàvra de seus r~presentantes. 

Antes de entrar na anãlise do veto que V. Ex' pôs em 
discussão, vejo-me forçado a algumas considerações, rá­
pidas considerações que me sinto no dever de fazer face a 
algumas coisas que se colocilm no Plenário, a propósito 
do conglomerado financeiro Sulbrasileiro e Habitasul. 

Sr. Preside~te, que dignidade tem esta Casa, que auto­
ridade tem esta Casa de reclamar maiores prerrogativas, 
maiores espaços para o traçar do destino da N ação bra­
sileira, quando, pela primeira vez, nos últimos 21 anos, 
ela é chamada a participar das grandes decisões, que hão 
de nortear a vida da Nação brasileira·para o futuro, para 
o alto e' para cima. 

É verdade qua a exposição de motivos que acompa­
nhou o projeto de lei se pode considerar até como um pa­
recer contrário a ele. É verdade, também, que conquista­
mos, palmo a palmo, essa decisão para que projeto de ta­
manha envergadura, decisão de tamanho porte, viesse a 
esta Casa. Em memorável reunião com o Ministro da 
'Fazenda, modificamos suas convicções; e a Nova Re­
pública parecia, então, ilar seus primeiros passos efeti­
vos, ao chamar para a participação, na vida da sociedade 
brasileira, o Congresso Naciona!. Então, não venham di­
zer parlamentares desavisados que o Congresso Nacio­
nal deve deliberar sobre matéria fútil, sobre matéria que 
já estaria regulada, inclusiye na Lei n9 4.595, que cuida 
da estrutura financeira deste País .. 

Sr. Presidente, sejamos dignos da missão que'a His­
tóriajoga sobre nossos ombros; analisemos com serieda­
de uma situação real que incomoda a vida econômica e 
financeira deste País. Não tragamos para o Plenário ridí­
culos recortes de jornais, onde se fala de uma corrupção, 
pelo menos assim é entendida por promotor e, por al­
guns Deputados do Sul do País. Que grande argumento é 
esse, ao se encarar matéria de tamanha relevância, que 
não é um problema regional, m~s que é um problema da 
própria Nação brasileira. 

Analisemos aqui, Sr. Presidente, o que custa a geração 
de um emprego neste País, pois que a palavra de ordem 
da República é superar a recessão, é criar empregos. 

Sabem meus eminentes pares quanto custa a geração 
de um emprego ~este País, um que seja. Trinta mil dóla­
res, Sr. Presidente e Srs. Congressistas. Os Estados U ni­
dos para geração de um emprego gastam 150 mil dólares, 
senhores. E se considerarmos o ridículo aporte financei­
ro de 900 bilhões de cruzeiros, veremos que 'a manu­
tenção dos 22 mil empregos custa à Nação brasileira ape­
nas 8 mil dólares, quando ela se dispõe a gastar 30 mil 
dólares, para superar o problema do desemprego. 

Não vamos transformar a questão do Sulbrasileiro e 
do Habitasul numa questão regional; o Sul contra o 
Nordeste. 

Ora, Sr. Presidente, se a prioridade da Nova Repúbli­
ca é o Nordeste, se o Governo pretende curar os males 
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daqueles nossos irmãos, nos próximos anos, ele há' de 
fazê-lo com impostos; ele há defazê-lo com recursos fis­
cais; ele há de fazê-lo com impostos arrecadados no Rio 
Grande do Sul, e que vão encontrar sua destinação ali no 
Norte. Darei apenas um exemplo, Sr. Presidnte, o exem­
plo do FlNSOCIAL. O Governo Federal arrecada, no 
Rio Grande do Sul, 800 bilhões de cruzeiros e retoma 
para o Rio Grande do Sul o quê? setenta a 80 bilhões; 
nãQ chega a 10%. Então, para onde vai o resto? Vai, 
graças a Deus, para nossos irmãos do Nordeste. 

Então, se esse Nordeste se opusesse ao extremo Sul do 
País, se esse Nordeste, porventura, contribuísse para que 
o sistema, o conglomerado Sulbrasileíro não pudesse 
sobreviver, estaria como que matando a "galinha dos 
ovos de ouro", de onde a União tira recursos para 
socorrê-Ios em suas vicissitudes, em seus dramas, sempre 
com nossa solidariedade. 

Sr. Presidente, que nível de discussão é este, onde al­
guns colegas nossos balizam suas opiniões, seus posicio­
namentos, por recortes de jornal, sem a menor partici­
pação de nós Deputados Federais. Não vamos aqui dizer 
que o Banco Real comprou bancos falidos com financia­
mentos subsidiados, Sr. Presidente, a 20% ao ano, com 
um prazo de carência de três anos. Não vamos cobrar 
aqui de ninguém o fato de os bancos estatais, os do Nor­
deste íncluisive, estarem a descoberto com o Fundo do 
Banco Central, no valor de quase 4 trilhões de cruzeiros. 
Os colegas ouviram bem: quatro trilhões de cruzeiros. f;: 
o que o Banco Central aportou aos bancos estatais, des­
de o Amazonas até o Rio Grande do Sul; e nenhum ad­
ministrador foi apra a cadeia. 

O Banco Central está dando um prazo de mais 30 dias, 
Sr. Presidente, para que os bancos estatais lá compa­
reçam e assinem seu compromisso de chega de suprimen­
tos, porque eles têm o respaldo dos governos estaduais, 
inclusive os bancos do Nordeste. Não vamos questionar 
nada disso. 

Sr. Presidente e Srs. Congressistas, queremos apenas 
uma operação que acuda ao sistema financeiro, que não 
é uma arapuca que se armou nos últimos lO, 15 anos. 
Não! Sr. Presidente. O Banco da Província do Rio Gran­
de do Sul ê de 1858; o Banco Nacionla do Comércio é de 
1898; e o Banco Industrial e Comercial do Sul é de 1911. 

O Sr. Osvaldo de Souza - V. Ex' permite um aparte, 
para uma simples colaboração? 

O SR. SIEGFRlliD HEUSER - f;: a memória históri­
ca. econômica e financeira, de um povo que se arraigou, 
ao longo de decênios, em mais de um século. Não são as 
arapucas da Cora-Braste1, não são as arapucas do BRA­
SILINVEST, que rião aportou dinheiro para a melhoria 
da condição de vida da Nação brasileira, mas para sus­
tentar 38 arapucas menores. É isto que nós colocamos, 
Sr. Presidente, perante os nossos pares, seriamente, cons­
cientemente, querendo que o Congresso Nacional assu­
ma, na chamada Nova República, um lugar de partici­
pação, e não se oriente, Sr. Presidente, por manuais de 
instrução, sejam eles quais forem. Cada caso é um caso, 
que será examinado por esta Casa. É isto que desejamos, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha. Fazendo 
soar a campainha.) - Nobre Deputado Siegfried Heu­
ser, peço permissão'a V. Ex' para a leitúra do parágrafo 
único do art. 16: 

Parágrafo único. Nas hipóteses previstas nos 
incisos m. IV, V, VI, VII e VIII. não será permitido 
ao orador tratar de assunto estranho à matéria em 
apreciação ou à finalidade do dispositivo etn que se 
basear a sua concessão. 

Estamos discutindo um veto do Senhor Presidente da 
República à matéria que versa sobre o Estatuto da Mi-
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croempresa. De modo que solicito a V. Ex', respeitosa­
mente, e aos demais oradores que se seguirem, que nos 
ajudem a respeitar e cumprir o Regimento. 

Advirto a V. Ex' que dispõe de 3 minutos para encer­
rar seu pronunciamento, já descontado o tempo que ocu­
pei nesta observação. 

O SR. SIEGFRlliD HEUSER - Queira perdoar V. 
Ex' minha incursão negativa pelo Regimento. Apenas 
pretendia tecer algumas considerações face a inter­
venções que houve. Mas, agora vou abordar a matéria 
para a qual V. Ex' me concedeu a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Per­
feito, V. Ex' dispõe de 3 minutos. 

o SR. SIEGFRIED HEUSER :...... Sr. Presidente e Srs. 
Congressistas, o vetp ao Projeto de Lei n9 16 de 1984, foi 
uma dessas obras desastrosas de um governo que final­
mente terminou, de um sistema de 21 anos que tanto de­
sagradou este País. Um veto desastroso. E eu diria, Sr. 
Presidente, quase como que armando uma bomba de 
efeito retardado para o Governo que assumiu a 15 de 
março. 

Por falta de tempo - e voltarei à tribuna para falar 
. sobre este assunto, Sr. Presidente - vou me deter apenas 

no veto em que se dispensa a microempresa de quaisquer 
acentos contábeis, quaisquer registros contábeis, quais­
"quer obrigações que, em última instância, manteria ou 
não suas condições de microempresa. É como acabar 
com uma certidão de nascimento, com um registro de 
imóveis, com um cartório de"notas, com um registro de 
óbito. A licenciosidade é total. Como agora, Sr. Presi­
dente. com es~e veto vamos, por exemplo, avaliar, sem 
qualquer registro contábil de qualquer ordem, as apu­
rações dos haveres de um sócio falecido, o sócio da em­
presa que não tem assentamentos. 

Como vamos apurar os sócios excluídos da empresa, 
por quaisquer um dos impedimentos legais se não há re­
gistros de débitos nem créditos? Como vamos apurar, Sr. 
Presidente, os créditos que uma empresa tem no caso de 
uma habilitação, numa falência e concordata? Como va­
mos saber, Sr. Presidente, se essa empresa ainda é mi­
croempresa, se ela já não é média ou grande? Ela não 
tem registros. 

O veto estabelece uma concorrência desleal e está aqui 
me honrando com sua presença o Deputado Jessé Freire 
que, como relator da matéria, concordou na inclusão do 
diploma legal desse dispositivo que- exigia pelo menos 
uma escrita fiScal. Estou absolutamente convencido de 
que não bastaram os males que, durante vinte e um anos, 
o Governo, que deixou as rédeas do poder, causou à so­
ciedade brasileira. Estou convencido de que eles. preten­
diam estender seus maleticios, criando um caos na or­
dem econômica do País. para que a Nova República ti­
vesse de vencer mais um desafio. 

O Sr. Jessé Freire - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. SIEGFRIED HEUSER - Concedo o aparte 
ao nobre Deputado Jessé Fr~ire, relator da matéria. 

O Sr. Jessé Freire - Nobre Deputado Siegfried Heu­
ser, gostaria, prímeiramente, de agradecer suas palavras 
e de sal.ientar ainda que o veto do Senhor Presidente 
João Figueiredo ao Est!ituto da Microempresa, por nós 
votado durante a apreciação daquela Comissão, foi fruto 
do entendimento suprapartidârio, de todos os Partidos, 
tendo, na vontade,geral dos membros 'daqueia Comis­
são, o desejO de facilitar e prestigiar o microempresário. 
Além do aspecto do veto à palavra fiscal, temos ainda, 
Sr. Deputado, o veto à isenção sobre imposto do IPI, re­
tirando uma conquista do microempresário através da 
vontade de seus representantes no Senado e na Câmara 
dos Deputados. Isso é inadmissível, quando bem sabe­
mos que a intenção do veto foi criar, única e exclusiva­
mente, mais uma máquina avassaladora pelo Poder Exe-
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cutivo, com o intuito de nomear os favorecidos, aqueles 
que irão se favorecer de acordo com o entendimento do 
Governo, da isenção do IPI. Isso é um absurdo, no meu 
entendimento. Espero que esta Casa tenha condições de, 
já que hoje, devido a falta de quorum, não podemos fazê­
lo, na próxima vez, derrubar este veto do Presidente da 
República. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha.) Fazen­
do soar a campainha. - O tempo do orador está esgota­
do. Peço a V. Ex' que conclua seu aparte. 

o Sr. Jessé Freire - Outra conquista, Sr. Deputado, 
foi tamb~m aqueles 2% mínimos que conseguimos para o 
apoio creditício à microempresa. Portanto gostaria, nes­
te breve aparte, de dizer a V. Ex' que nós Deputados e os 
Srs. Senadores precis"amos na próxima oportúnidade, to­
dos unidos, voltarmos a esta Casa para derrubarmos os 
vetos dados ao Estatuto da Microempresa. Muito obri­
gado. 

O SR. SIEGFRIED HEUSER - Incorporo o aparte 
do em mente Deputado Jessé Freire, relator da matéria 
na Comissão Mista do Congresso Nacional, a este meu 
pronunciamento. 

Voltarei, Sr. Presidente, para tecer considerações em 
torno de outros dispositivos deste malfadado veto, ainda 
um dos malfadados vetos do Governo que deixou o po­
der no dia 15 de março. 

Grato e desculpe V. Ex' pelos excessos que possa ter 
cometido neste meu pronunciamento. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - A 
Mesa adverte que será mflexível no cumprimento do dis­
posto no art. 16 do Regimento, não mais tolerando qual­
quer desvIO do assunto em pauta. 

Pedimos a compreensão dos Srs. Deputados. Acho 
que é, mais ou menos, um truísmo de que fota do Regi­
mento não há salvação. 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Osvaldo Nas­
cimento. 

O SR. OSVALDO NASCIMENTO (PDT - RS. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Srs. Congressistas: 

Temos um respeito muito grande pela competéncia e 
pelo tirocínio de V. Ex',' que é um dos Senadores que 
abrilhantam o Congresso Nacional, que revive uma fase 
de um novo florescer neste País, em que_todos sonhamos 
buscar as soluções com sapiência, com maturidade e com 
respeito às leis. Cumprimentamos V. Ex' e recolhemos, 
com humildade, a decisão da Mesa. 

Todavia se nos parece que a matéria em pauta é alta­
mente relevante, que (lstá incorporada, vinculada, adstri­
ta, faz parte do assunto que o ilustre Deputado Siegfried 
Heuser discorria com muito brilhantismo. 

Tratar do assunto microempresa, ne,'lta Casa, é tratar 
das empresas que, em cascata serão falidas ou estão fa­
lindo, com a questão Sulbrasileiro e Habitasul. A no­
menclatura não é o importante, Sr. Presidente, impor­
tante é o conteúdo, é o substrato, é a espinha dorsal da 
realidade econômica deste País, que está inserida no 
espírito da microempresa. Microempresa se nos parece 
aquele pequeno comerciante de fundo de quintal, que 
hoje, por certo, está com seu radinho no ouvido, escu­
tando a "Voz do Brasil", para saber das coisas que acon­
teceram na Casa do povo, a respeito de sua poupança in­
vestida no Habitasul e Sulbrasileiro, da qual dependem 
basicamente a vida e a continuidade de sua empresa. O 
projeto ora em discussão, é preciso que se diga, Sr. Presi­
dente e nobres pares desta Casa, se pertencêssemos ao 
Partido do Governo, ao PMDB, não discutiríamos esse 
veto. porque, em verdade, o Governo que passou, ou o 
de,governo que deixou autoritariamente a República, 
que não teve a humildade sequer de esperar o Presidente 
da República para entregar-lhe a faixa presidencial, ele 
não tem as mínimas condições de ser examinado ne~ta 
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Casa, porque carece de fundamento moral, de funda­
mento ético, de princípios básicos, que e.struturem, que 
fundamentem o mérito da discussão desse projeto. 

Sim, Srs. Congressistas, 'o ex-partido da Oposição, o ' 
PMDB, que chega hoje !lo Governo, com integrantes da 
Frente Liberal que repudiaram o PDS e repudiaram a 
corrupção neste País, e como gigantes' se uniram num 
mutirão nacional, para recuperação deste País, não pode 
se curvar diante de tamanha ignomínia, porque o veto 
não consta, não traz, no seu bojo, algo que permita uma 
discussão para votação. E temos a certeza de que não te­
remos os trezentos e vinte Deputados para rejeitar o veto 
nesta Casa, e não teremos os quarenta e seis-Senadores, 
para rejeitar o veto no Senado. Mister se faz imprescindí­
vel que o PMDB e a Frente Liberal cheguem ao Presi­
dente da República e sugiram a imediata retirada dos 
Anais desta Câmara desse veto ignominioso, contrário 
aos interesses dos trabalhadores brasileiros, porque fere 
os princípios de Direito, porque fere a ecónomia do pe­
queno trabalhador, que, no fundo do quintal, abre sua 
empresa para conseguir trabalhar e víver dignamente a 
fim de sustentar sua famflia. Daí por que na~c,er o 
Sulbrasileiro e o Habitasul? Porque viúvas, operários, 
trabalhadores braçais, confiaram na credibilidade ban­
cária, confiaram no aval do Banco Central, confiaram 
no Governo que ali estava, e ali depositaram seus ma­
gros salários.' E, 'hoje, penalizados, quem sabe, por um 
partido que tem a maioria e que tinhà a obrigação de lo­
tar, o plenário, nesta hora tão dramática e tão im~ortante 
da vida nacional, lamentavelmente aqui não está, como 
não está a grande maioria que tem obrigação de defender 
o projeto do Governo. Precisaremos da maioria,simples 
para votar o projeto do Governo, mas já estamos sltben­
do que nem o veto e nem o projeto Sulbrasileiro que' diz 
respeito ao veto, porque diz respeito à microempresa, ào 
pequeno empresário, ao' pequeno trabalhador, àquele 
homem que, com sacrifício, garante a economia' de~te 
País, esté veio não vai ser rejeitado. Cabe ao Partido do 
Governo, à,Frente Liberal, à Frente Democrática, ime­
diatamente requererem que seja extraído do bojo deste 
Congresso esse veto contrário aos interesses nacionais, 
porque é contra o povo. E diga-se, em alto e bom som: 
nós estamos cumprindo o Regimento Interno da Casa, 
porque estamos aqui defendendo os interesses do povo, e 
o Regimento Interno deve subordinar-se à exigência na­
cional que nesta hora é dramática; não é o Nordeste con­
tra o Sul, nem o Sul contra o Nordeste. Daqui a pouco 
mais, teremos nova proposta do Governo; está nos infor­
mando a Imprensa que virá o projeto Nordestão, onde 
serão aportados 60 trilhões de cruzeiros e, em contrapar­
tida, apenas 900 bilhões de cruzeiros serão emprestados, 
com juros e correção monetária e administrados pelo 
próprio Governo. 

É isto, Sr. Presidente e nobres Srs. Congressistas. Esta 
noite é marcante, porque o silêncio e o vácuo invadem 
este plenário e os anseios nacionais são tamanhos. En­
quanto o Presidente da República está lá, sob orações, 
sob a tutela médica, sob os facultativos médicos, nós es­
tamos aqui, vibrando para que este Brasil renasça com 
dignidade e com grandeza, em favor de seu povo. 

Muito obrigado! 

o SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Con­
cedo a palavra ao nobre deputado Jessé Freire, último 
orador inscrito. (Pausa.) 

S. Ex' não está presente. 
Continua em discussão. (Pausa.) 

Não havendo mais quem peça a palavra. encerro a dis­
cussão. 

A matéda vetada exige quorum de 2/3 da composição 
de cada Cása para deliberação. Dada a inexistência desse 
quorum, deixa de ser procedida a votação. 

DIÁRIO DO CD1'KJRESSO NACIONAL 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) - Está 
encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 20 horas.) , 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
LUIZ HENRIQUE NA SESSÃO DE 2-4-85 E 
QUE, ENTREGUE Ã REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

o SR. LUIZ HENRIQUE (PMDB - SC. Como 
Líder, pronuncia o seguinte dis<;urso.) - Sr. Presidente, 
Srs. Congressitas: 

Participamos, como representante do Líder Pimenta 
da Veiga, das negociações com S. Ex' o Sr. Ministro da 
Fazenda, Francisco Dornelles, que resultaram na pro­
posta de solução para a resolução do grave problema, re­
pito, Sr. Presidente, do grave problema que envolve a ne­
cessidade de se garantir o emprego de 25 mil 'funcio­
nários do grupo HabitasulfSulbrasileiro. 

Naquela ocasião, na.semana retrasada, nas horas de 
negociações quema!ltivemos com S. Ex' o'Sr. Ministro 
da Fazenda, percebemos uma postura nova'neste País. O 
Ministro da Fazenda, ao invés de uma postura autocráti­
ca, ao invés de uma, po.stura tecnoêrática, ao invés de 
trancafiado no seu gabinete, ao invés de posto na torre 
de marfim a que se alçou a tecnoçracia neste País nos úl­
timos 20 anos, veio conversar com os Congressitas, veiõ 
discutir com este Parlamento as diversas opções de enca­
minhamento de uma solução adequada para a crise que 
envolve, esses dois grupos financeiros que representam 
uma importância transcendental para a ecoilOmia do Sul 
do País, e assim dizendo, para a economia do País. 

O importante, Sr. Presidente, é que, favoráveis ou con-~ 
trários à fórm~la e~contrada para a resolução da crise 
desses dois grupos gaúchos, nós vamos ter oportunidade 
de debater amplamente, com liberdade, este problema, e 
poderemos, inclusive, com as prerrogativa~ que vamos 
conseguindo alargar, modificar, substituir, ampliar, re­
duzir a proposta governamental que está por chegar a 
este Parlamento. 

Ora, Sr. Presidente, ora, Srs. Congressitas, que prática 
se adotou nesse País nos últimos 20 anos? A prática do 
pacote fechado, ermético, do purgante que a tecnocracia 
empurrava goela abaixo da Nação brasileira, a prática 
do decreto-lei inemendável, incorrigível, por esta Casa, 
com vigor imediato na data de sua publicação, e com os 
atos in alcançados retroativamente, no caso de uma re-' 
jeição. 
N~o vamos ter um decreto-lei, não teremos um édito 

do príncipe, porque não vivemos mais no absolutismo, 
que foi aqui semelhante, em muitas épocas, e em muitas 
épocas até mais absoluto do que na era de Luíz XIV, 
quando este afirmava, numa frase síntese, que represen­
tava com exatidão o.s poderes que tinha o monarca abso­
lutista: "L'Etat c'est moi", (O Estado sou eu, a vontade 
sou eu, sou eu que mando, eu que determino) e a Nação 
obedece. Era assim, vinha sendo assim, e o decreto-lei 
era o instrumento utilizado para veiculação dessa vonta­
de. O decreto-lei que não podemos alterar nem para cor­
rigir uma eventual falha gramatical, nem para corrigir o 
silogismo de concordância, ~e regência, nem para substi­
tuir o erro de grafia. Em relação ao decreto-lei, podemos 
apenas aprovar ou rejeitar. E se rejeitamos, coisa rara 
nesses tempos que vivemos de absolutismo) os atos que 
foram praticados foram praticados, o decreto-lei tem-se 
como válido, até a data da sua rejeição. 

Eu lembraria aos Srs. Congressitas que este Parlamen­
to só rejeitou cinco decretos-leis. Quando a Nação se 
mobilizou, quando os sindicatos organizaram um Iobby 
de pressão nesta Casa, quando as ruas se manifestaram, 
nós derrotamos o Decreto-lei n9 2.012, o Decreto-lei n9 

2.024, o Decreto-lei n9 2.036, o Decreto-lei n° 2.045, o 
Decreto-lei n9 2.064, cinco decretos-leis. Os demais, to-
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dos, centenas, copiosamente decretados, foram todos 
aprovados nesta Casa. 

Hoje é bom que venham críticas à proposta do Gover­
no, porque nós não vamos deliberar sobre decreto-lei, 
nós vamos deliberar sobre um projeto de lei. A fórmula 
encontrada pelo Governo não nasceu da decisão isolada 
de um tecnocrata qualquer de terceiro escalão, ilumina­
do por um PhD de Oxford ou por um doutoramento em 
Michigan. Não, Sr. Presidente, a questão foi discutida. 
Participei de algumas dessas reuniões e, ao final do deba­
te, S. Ex' o Ministro da Fazenda veio a esta Casa e dialo­
gou com as lideranças neste Congresso, quando então se 
decidiu o envio da mensagem. A fórmula encontrada vai 
ser discutida amplamente, e este é o grande fato novo 
nesta República Nova. 

O importante, Sr. Presidente, é que, na verdade, ó di­
nheiro investido pelo Governo ser-lhe-á ressarcido após 
um ano, após o saneamento das empresas, e com o obje­
to da transa~ão das próprias empresas o Governo se res­
sarcirá. Resta sabér que, na análise do problema, 
verificou-se que a liquidação custaria mais caro ao Go­
verno, e, além do mais, deixaria 25 mil famílias ao de­
samparo do desemprego, na angústia do desemprego, na 
situação desesperadora do desemprego que rondou as 
nossas casas, que foi uma verdade nas nossas cidades e 
que ainda é uma ameaça terrível à estabilidade da família 
brasileira. Desemprego que não foi estrutural, que não 
decorreu de uma estrutura econômica combalida, mas 
foi decorrente de uma situação de conjuntura determina­
da por uma decisão política. A decisão política do Go­
verno de atender os ditames do Fundo Monetário Inter­
nacional, que exigiu para este Pais uma dieta recessiva, 
que passava pelo incremento artificial das importações, 
pela criminosa limitação das importações e, vale dizer, 
da compra de insumos, vale dizer, pela restrição da ativi­
dade econômica, e pelo arrocho salarial e indiscrimina­
do, inclusive atingindo os funcionários públicos. Com 
~as três linhas de atuação, fomos mergulhados a partir 
de 1980, 81, 82, 83, e chegamos a 1984 numa situação de­
sesperadora, nesse clima de desel)1prego. 

o Sr. Osvaldo'Nascimento - Permite V. Ex' um apar-
te? ' 

o SR. LUIZ HENRIQUE- Já vou permitir a V. Ex', 
com maior prazer, Deputado Osvaldo Nascimento. 

Sr. Presidente, essa decisão política recessiva, de dimi­
nuição da atividade econômica, teve como. lastro uma 
pecaminosa, uma escandalosa, uma forma inaudita de 
incentivar a especulação, de determinar a diminuição da 
atividade produtiva. Na política de juros altos, na políti­
ca de incentivar a agiotagem oficial, oficiosa e subterrâ­
nea, o Governo permitiu, não apenas a eclosão desses es­
cândalos financeiros, como permitiu que fosse invertido 
por parte dos grandes grupos econômicos o caminho 
para a lucratividade. A pequena empresa também teve 
que agir assim, para se proteger: diminuir empregados, 
deixar de produzir mais e comprar menos insumos, e, 
com o dinheiro que sobra, joga no OVER NIGHT. E se 
nós examinarmos a maioria dos balanços desde as pe­
quenas, passando pelas médias até as grandes empresas 
nacionais, nós vamos verificar que a lucratividade dessas 
empresas decorreu muito menos da atividade produtiva, 
quer dizer, da produção, fabricação e venda qe bens, e 
muito mais da aplicação no OVER NIGHT, no OPEN 
MARKET e nos demais instrumentos financeiros cria­
dos pela famosa Lei de Mercado de Capitais, oriunda do 
golpe de 64. 

Pois bem, Sr. Presidente, Srs. Congressistas, esta é a 
realidade que nós encontramos, à qual não podemos fi­
car surdos, como não podemos ficar'surdos ao clamor 
que vem das ruas, principalmente o clamor que vem do 
Rio Grande, responsável por tantos episódios que mar-
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cam a História deste País, no ápice da nacionalidade e do 
civismo. 

Concedo, com prazer. ao ilustre ex-Prefeito de Santa 
Maria da Boca do Monte, o companheiro Osvaldo Nas­
cimento, o aparte solicitado. 

O Sr. Osvaldo Nascimento - Nós queremos cumpri­
mentar V. Ex', pelo brilhantismo da exposição, da análi­
se que faz da situação polftico-econômlca do nosso Pais. 
Mas, a título de colaboração, ilustre Deputado Luiz 
Henrique, nós queremos dizer a V. Ex' que as infor­
mações que temos são as de que o Governo anterior inje­
tou mais de 500 bilhões de cruzeiros nessas instituições, 
exatamente quando na direção das mesmas estavam 
aqueles que hoje nós temos quase que aprovado que se 
apossaram do capital do Sulbrasileiro, de uma parte do 
capital do Sulbrasileiro e da Habitasul. Então, o que se 
vai fazer com esse projeto de lei, parece, não ê coisa de 
outro mundo, difícil, de profunda indagação. Será uma 
injeção de dinheiro, um empréstimo a curto prazo, por­
que um ano, pelo que consta no documento, ê cur!o pra­
zo para devolução desse dinheiro. Mas, em verdade, o 
espírito do projeto é no sentidQ de que os funcionários 
do Sulbrasileiro serão, também,:fiscalizadores da admi­
nistração futura, do Sulbrasileiro e da Habitasul. Este é 
o detalhe importante do projeto. Então, nós queremos 
conclamar V. Ex', que representa a Liderança do PMDB 
nesta Casa, e que é a Maioria, para que procuremos dar 
mais serenidade à apreciação deste projeto, porque os 
funcionários que se encontram em Brasília estão passan­
do fome, estão mal alojados, es!ão passando frio, não 
têm onde parar. E, quanto mais nos aprofudamos na dis­
cussão deste projeto, mais celeumas estaremos criando e 
até oportunizando as chances de não ser aprovado este 
projeto. Então, nós queremos solicitar a V. Ex' que pro­
curemos dar urgência urgentlssima a este projeto, inclu­
sive, se possível, votar até amanhã, com pareceres lidos 
em plenário. (Palmas.) Que as Comissões, que irão exa­
minar esse projeto, venham ao plenário e dêem os seus 
pareceres, como aconteceu com o projeto "Curió" que, 
em vinte e quatro horas foi aprovado nesta Casa, um 
projeto de lei a toque de caixa. E este projeto, simples­
mente, viabiliza devolver ao Rio Grande a sua altivez, a 
sua dignidade, emprestando um dinheiro, a curto prazo, 
que será devolvido através da competência dos adminis­
tradores dessas instituições. Parabéns a V. Ex' pelo bri­
lhante pronunciamento que faz no dia de hoje. (Palmas.) 

DIÁRIO DO C01\XJRESSO NACIONAL 

O SR. LUIZ HENRIQUE - Eu é que agradeço a V. 
Ex' ... (Palmas) ... que me lembrou três aspectos impor­
tantes desta discussão. Primeiro, a disposição do Gover­
no de apurar a responsabilidade e, se possível, requerer 
cadeia para quem for responsável por esses atos. (Pal­
mas.) 

Segundo aspecto ... 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Nobre ora­
dor, pediria licença a V. Ex' para fazer uma espécie de 
advertência aos ilustres visitantes. O Regimento não per­
mite nem aplausos nem vaias. O Plenário, o auditório 
não pode, de acordo com o Regimento, se manifestar. 

As palmas podem continuar, mas não de uma maneira 
repetida, porque iremos prejudicar a própria tramitação 
do projeto e o fluxo da nossa sessão. 

Agradeço a todos a colaboração neste sentido. Muito 
obrigado. 

O SR. LUIZ HENRIQUE - Segundo aspecto: logo 
na primeira reunião, uma das prjmeiras palavras que dis­
se o Ministro da Fazenda foi que gostaria de encaminha 
uma solução que resultasse na co-gestão para o Sulbrasi 
leiro. Como não foi essa a solução encaminhada, propu 
que um diretor desses grupos fosse nomeado por ind 
cação e por eleição direta do seu corpo de funcionários. 

A terceira observação que V. Ex' faz, com relação a~ 
regime de urgência, se de.pender da Liderança do 
PMDB, e acredito que também do' PDT e dos demais 
Partidos, teremos esse regime de urgência aprovado lo­
go. Se depender, acredito, da vontade das Lideranças 

~ Partidárias, teremos esse projeto aprovado logo, porque 
ele foi previamente discutido com os parlamentares. Este 
é um fato importante. 

. O Sr, Osvaldo Nascimento - V. Ex' me concederia 
um aparte? . 

O SR. LUIZ HENRIQUE - Ouço V. Ex' com pra­
zer. 

O Sr, Osvaldo Nascimento - Gostaria de sugerir a V. 
EX'·que houvesse Um entendimento entre as lideranças e 
que as lideranças decidissem sobre- o projeto, para que, 
em breve, se buscasse a suà solução. 
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O SR. LUIZ HENRIQUE - Agradeço a V. Ex' e, 
para encerrar, diria, Deputado Osvaldo Nascimento, até 
com conhecimento da nossa gente, dos nossos costumes, 
da nossa tradição, como aquela cuia de chimarrão que 
fiOS reúne lá no Sul, tem o símbolo da solidariedade, da 
fraternidade, tem o símbolo do bem-querer. Mas ela 
tem, também, o símbolo da solidariedade, o símbolo do 
mutirão, e sei que o Rio Grande do Sul, Santa Catarina e 
Paraná - o Sul inteiro - darão as mãos para -devolver, 
logo e rápido, esse dinheiro ao Governo Federal, porque 
nós já demos exemplos e mais exemplos, e posso dizer a 
V. Ex', como homem de Santa Catarina, como homem 
de Joinville, cidade que dirigi durante 5 anos, no último 
período - posso dizer, em todas as vezes que acontece 
uma catástrofe, a solidariedade é maior do que a ajuda 
externa, do que a ajuda do Governo: se cai uma casa, nós 
a reconstruímos; se arreb'enta uma ponte, nós a refaze­
mos; se uma estrada é interrompida, nós a reconduzimos 
ao status anterior. Pois nós, do Rio Grande do Sul, não 
tenham dúvidas os demais Parlamentares do Centro, do 
Norte e do Nordeste que, até por uma razão fundamen­
taI, poderão estar preocupados com essa inversão tão 
grande de dinheiro, saberemos, com resposbilidade rece­
bendo essa ajuda, que é conditio !line qua non para o soer­
guimento do banco e manutenção dos empregos, rece­
bendo essa ajuda nós haveremos, de sanear as insti­
tuições, haveremos de indicar os culpados para serem 
punidos e haveremos, em breve prazo, devolver ao Go­
verno este voto de confiança que está dando ao Sul, à 
economia do Sul, que tem sido durante muitós anos uma 
das verdadeiras galinhas dos ovos de ouro deste 'País. 

Sr. Presidente, não resolvemos o problema das regiões 
menos favorecidas, das favelas, das grandes metrópoles, 
das cidades metropolitanas do Norte e do Nordeste, se 
matarmos essas galinhas, dos ovos de ouro dentre as 
quais se destaca a economia do Sul do Pais. O Sul está 
precisando de reconstrução porque foi afetado, assola­
do, por catástrofes seguidas, mas está necessita,ndo ainda 
mais, agora, do soerguimento da sua economia. E o ca­
minho para isto é-reerguer estes dois grupos: HABITA­
SUL e Sul brasileiro, para que nós possamos, efetivamen­
te, crer no caminho para a prosperidade, para o desen­
volvimento econômico e para a justiça soci~l neste País. 

Muito grato, Sr. Presidente 'Muito bem! Palmas,das 
galerias). 
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